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Apresentação

Órgão máximo da Justiça Eleitoral, o Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), cujas principais competências estão fixadas na Constituição
Federal e no Código Eleitoral (Lei no 4.737, de 15.7.65), desempenha
papel fundamental na c onstrução e no exercício da democracia
brasileira, em ação conjunta com os tribunais regionais eleitorais,
responsáveis diretos pela administração do processo eleitoral.

Em 2006, até 30 de novembro, os ministros da Corte julgaram
7.812 processos, sendo 2.014 em sessões plenárias/administrativas e
5.798 mediante decisões monocráticas e despachos. Nas sessões
colegiadas, foram julgados 692 agravos regimentais, 282 embargos de
declaração, 11 agravos de instrumento e 103 recursos ordinários.

Do total de processos distribuídos este ano, os destaques, por
quantidade de ações, foram os seguintes: agravo de instrumento
(1.541), recurso especial eleitoral (1.999), petição (848), medida cautelar
(373), processo administrativo (247), representação (488) e mandado
de segurança (146).

O ano de 2006 caracterizou-se por várias iniciativas da Justiça
Eleitoral no sentido de modernizar e aprimorar tanto a instituição
como o processo eleitoral, culminando na realização das eleições para
os cargos de presidente da República, vice-presidente, governador,
vice-governador, senador, deputado federal, deputado estadual e
deputado distrital.

A velocidade da totalização dos votos obtida nas eleições devem-
se ao aprimoramento do processo eleitoral eletrônico. Nesta eleição,
o TSE bateu o recorde histórico, alcançando, no segundo turno, a
totalização de 90% dos votos às 19h. Às 21h15, já haviam sido apuradas
99% das urnas. O Distrito Federal foi o primeiro a concluir a apuração,
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às 19h01 do dia 29 de outubro; no âmbito municipal, Princesa, em
Santa Catarina, foi quem primeiro a finalizou às 17h10.

Com uma dotação de R$567 milhões, as eleições transcorreram
sem contratempos. Conforme dados da Secretaria de Tecnologia da
Informação, aproximadamente 104 milhões de eleitores compareceram
às urnas no 2o turno, reelegendo o presidente da República, Luís Inácio
Lula da Silva, com 60,83% dos votos válidos. A abstenção alcançou
18,99%. O resultado final da eleição para presidente da República foi
homologado em 14 de novembro de 2006, nos termos da Res.-TSE
no 22.154/2006.

Os baixos índices de substituição de urnas eletrônicas – 0,73%
no 2o turno – e de utilização do processo de votação manual – 0,025%
das seções eleitorais – permitiram uma eleição sem filas.

A campanha Vota Brasil, das Eleições 2006, visou tanto a
estimular os eleitores a votar como a esclarecer a importância do
exercício da cidadania. E o objetivo foi atingido, pois a abstenção nos
dois turnos foi inferior à das Eleições 2002.

É de ressaltar também o modelo de divulgação de resultados
das Eleições 2006, diretamente por meio da página do TSE no
endereço www.justicaeleitoral.gov.br, mecanismo que ensejou, pela
primeira vez, o acompanhamento, em tempo real, das apurações para
os cargos de presidente da República e governador.

A Res.-TSE no 22.201, de 16 de maio de 2006, redefiniu a
estrutura orgânica do Tribunal Superior Eleitoral, adequando-a às reais
necessidades e às exigências da Lei no 11.202/2005, que extinguiu e
criou cargos e funções nos quadros de pessoal do Tribunal Superior
Eleitoral e dos tribunais regionais eleitorais.

Em cumprimento à Lei no 11.202/2005, o Tribunal efetuará, no
início de 2007, mediante concurso público, o provimento dos cargos
criados.

O Tribunal Superior Eleitoral, em 2006, foi submetido à auditoria
de manutenção da certificação do Sistema de Gestão da Qualidade,
ISO 9001:2000, referente à sistematização das atividades de
protocolização, autuação e distribuição dos processos nas classes de
habeas corpus, mandado de segurança e medida cautelar. O relatório de
auditoria apontou “zero não conformidade”, retratando que o sistema
implementado está “aderente aos requisitos da norma”.
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Em 2006 iniciou-se também o processo para obtenção da
certificação do Sistema de Gestão da Qualidade nas atividades de
aquisição de materiais e contratação de serviços.

A Agenda Ambiental – implantada, em 2004, para conscientizar
os servidores da importância da preservação do meio ambiente –
efetuou a substituição de 2.045 lâmpadas fluorescentes que continham
mercúrio metálico, substância extremamente tóxica ao ser humano e
ao meio ambiente, havendo sido estas recolhidas por  empresa
contratada, que enviou documento comprovando-lhe a correta
destinação. É de destacar também a iniciativa de doar, à Associação
de Catadores de Papel “100 Dimensão”, o material não aproveitável
pelo Tribunal, como ferros, quadros de força, grelhas, cabos, dutos
velhos de ventilação e vidros quebrados.

Procedeu-se ainda ao treinamento a distância, com notórias
vantagens quanto à economia com viagens, passagens, diárias e horas
de trabalho do servidor que se afasta da atividade para fazer o curso,
além de atingir um número maior de alunos em relação aos
treinamentos presenciais. Cabe ressaltar que é utilizado, como
ferramenta de gestão de cursos, programa gratuito.

Para as Eleições 2006, a educação a distância foi a estratégia de
capacitação adotada pelo TSE em razão da qualidade da formação do
conhecimento, do poder de disseminação, da padronização das
informações e dos aspectos econômicos. Nos nove cursos de capacitação
ministrados a distância, 1.374 servidores de toda a Justiça Eleitoral foram
treinados. Essa opção significou uma economia de aproximadamente
R$1 milhão e 500 mil aos cofres públicos, considerando a estimativa
básica de passagens e diárias para a realização presencial do treinamento

Neste ano, o Tribunal Superior Eleitoral firmou Termo de
Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC) com o Ministério
Público do Trabalho, oficializando a determinação de atender às
normas concernentes à contratação de menor aprendiz. Trata-se
apenas de mera formalidade, visto que o Tribunal já cumpre todas as
exigências do Ministério Público do Trabalho e do Estatuto da Criança
e do Adolescente na contratação de adolescentes assistidos e
empregados pelo Centro Salesiano do Menor (Cesam). Desde 1997,
data da primeira contratação, até hoje, aproximadamente 150 jovens,



de 16 a 18 anos, aqui prestaram serviços como mensageiros e auxiliaram
nos serviços de apoio. Mais do que possibilitar a oportunidade do
primeiro trabalho a esses jovens, o TSE colabora na inserção dos
menores no mercado de trabalho formal e na formação humana e social.
Trimestralmente são realizadas palestras educativas sobre temas ligados
à prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, uso de drogas e
esclarecimentos quanto à escolha profissional, além de curso de iniciação
à informática.

 No tocante às inovações no âmbito da informatização
administrativa, foi desenvolvido e implantado o Módulo de
Gerenciamento de Imóveis (Gerim) em toda a Justiça Eleitoral, que
possibilitará um diagnóstico real dos imóveis ocupados, por meio de
um cadastro com dados estatísticos e gerenciais, inclusive quanto
àqueles imóveis alugados, cedidos ou em comodato. O sistema será
uma importante ferramenta de gerenciamento para a Justiça Eleitoral
que, atualmente, organiza-se em 3.027 zonas eleitorais, ocupando 2.668
imóveis (próprios ou não), e conta com 53 terrenos para construção.
O Gerim permitirá o dimensionamento dos custos de cada imóvel
para orientar a elaboração da proposta orçamentária e a prestação de
contas anual dos tribunais regionais eleitorais.

As inovações e projetos desenvolvidos e implementados em 2006
revelam a preocupação da Justiça Eleitoral em se modernizar,
introduzir serviços, investir em gestão de processos e relações,
assegurando o cumprimento da missão constitucional.

A inquestionável contribuição dada pela Justiça Eleitoral no
fortalecimento da democracia e na preservação do exercício dos direitos
do cidadão, por meio da realização de pleitos eleitorais com qualidade,
transparência, segurança, rapidez e funcionalidade, é fruto do constante
esforço empreendido pelos órgãos desta Justiça especializada, buscando
atender à aspiração comum por um País mais justo, mais digno, melhor,
sob todos os aspectos, para os cidadãos brasileiros.

ATHAYDE FONTOURA FILHO
Diretor-Geral
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Reestruturação organizacional

Com a edição da Lei no 10.842, de 20 de fevereiro de 2004, que
proveu os cartórios eleitorais de contingente mínimo de cargos efetivos
e funções comissionadas, o Tribunal Superior Eleitoral deu seguimento
ao processo de revisão das estruturas organizacionais e dos quadros
de pessoal dos tribunais eleitorais. Para esse fim, encaminhou projeto
de lei ao Congresso Nacional visando à criação de cargos e funções
nos quadros de pessoal, destinados às secretarias. Esse projeto resultou
na Lei no 11.202, de 29 de novembro de 2005, e decorreu de estudos
elaborados em conjunto com os tribunais regionais eleitorais
objetivando adequar as estruturas existentes e o quantitativo de pessoal
efetivo às demandas decorrentes do crescimento do eleitorado, em
28%, e do conseqüente aumento da demanda pelos serviços eleitorais
desde 1993, quando foi realizada a revisão dos quadros de pessoal
que deu origem à Lei no 8.868, de 14 de abril de 1994.

Em razão do disposto no art. 2o da Lei no 11.202, de 2005, o Tribunal
Superior Eleitoral aprovou, por meio da Resolução-TSE no 22.138, de 19
de dezembro de 2005, as instruções que, visando à aplicação da norma,
regulamentaram o provimento dos cargos efetivos e fixaram os critérios
para a elaboração das estruturas dos tribunais eleitorais.

A nova estrutura organizacional estabelecida pela Resolução-TSE
no 22.201, de 16 de maio de 2006, foi concebida a partir das diretrizes
da norma regulamentadora e das conclusões de um trabalho realizado
com o propósito de identificar e mapear perfis de competência relevantes
ao cumprimento da missão institucional do Tribunal.

As modificações implementadas possibilitaram melhor
aproveitamento dos recursos institucionais (em especial do potencial
humano existente no Tribunal), acarretando maior presteza ao



16
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Relatório de Gestão – Eleições 2006

atendimento processual e mais agilidade na implementação das
decisões concernentes à Secretaria do Tribunal. As alterações foram
concebidas com observância do grau de complexidade das atividades
desenvolvidas, do volume de trabalho e da produção em cada área.

Na Presidência do Tribunal, foi criada uma unidade de assistência
direta e imediata ao presidente, a Secretaria-Geral, formada pelo
Gabinete do Secretário-Geral e pelas assessorias Especial, de Imprensa
e Comunicação Social, de Cerimonial e Assuntos Internacionais, e de
Articulação Parlamentar. Essas unidades foram providas de um
conjunto de cargos e funções compatíveis com as responsabilidades
a elas formalmente estabelecidas.

Os gabinetes dos ministros tiveram a estrutura fortalecida, com
o objetivo de conservar o capital intelectual de assessoramento jurídico
aos magistrados.

Em vista das necessidades apontadas nos estudos para a
elaboração da nova estrutura, foram criadas na Secretaria do Tribunal
as assessorias de Comunicação Corporativa, de Pesquisa e Estatística,
e de Planejamento, Estratégia e Gestão, com a manutenção da
Assessoria Jurídica, para prestarem apoio à administração.

A Corregedoria-Geral Eleitoral, com a revisão da estrutura
organizacional, concretizou um salto qualitativo em sua estrutura
administrativa.

Na Secretaria Judiciária, as alterações levadas a efeito
promoveram maior celeridade nas atividades de autuação e distribuição
e resultaram na independência dos fluxos de trabalho de montagem,
autuação e distribuição de processos.

Com a nova estrutura, a Secretaria de Controle Interno e
Auditoria teve suas atribuições formalizadas e segregadas, e divididas
por seções, mudanças que contribuíram para a organização e
dinamização dos trabalhos.

Na Secretaria de Planejamento, Orçamento, Finanças e
Contabilidade, a reestruturação representou importante avanço no
aperfeiçoamento dos mecanismos de orientação e apoio às unidades
seccionais, com ênfase na fusão das setoriais Contábil e Financeira.

As alterações criaram interdependência em favor de fins comuns,
visando a atender e a superar as expectativas das diversas áreas do
Tribunal e dos tribunais regionais eleitorais.
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Em 2006, a prioridade foi a ampliação e o aperfeiçoamento das
competências gerais da unidade, concernentes à administração
financeira, à supervisão e ao controle das atividades de gestão contábil,
e ao regimento dos dispositivos normativos nas respectivas áreas.
Foram assim prestadas orientações, fornecidos dados, sub-repassados
recursos programados, e avaliados os fatos contábeis e seus reflexos
nas Demonstrações Financeiras e no Relatório de Gestão Fiscal.

A reorganização do atendimento, com a subdivisão da equipe
de contadores por grupos de unidades gestoras, tornou a unidade
mais especializada, assegurando maior celeridade e eficiência na solução
das questões de natureza contábil.

De um modo geral, as mudanças advindas da reorganização
das unidades da Secretaria de Administração resultaram em melhor
adequação da estrutura administrativa do Tribunal às atividades
desenvolvidas pela instituição, com a divisão mais apropriada das
funções nela desempenhadas e a tendência a uma maior
especialização. Proporcionaram, além disso, mais agilidade e controle
aos processos de trabalho, salvaguardando os interesses da
administração pública e proporcionando maior confiabilidade nos
procedimentos adotados.

Na Secretaria de Gestão de Pessoas, entre os aspectos positivos
decorrentes da reorganização administrativa está o ganho de agilidade
nos trâmites processuais da secretaria, que atualmente apenas aplica a
legislação de pessoal, deixando a cargo dos profissionais da Assessoria
Jurídica da Secretaria do TSE a interpretação das matérias e a emissão
de pareceres jurídicos.

Na Secretaria de Gestão da Informação, após a reestruturação,
foram incorporadas as atividades de preparação dos conteúdos
veiculados na Internet/Intranet do TSE e também criadas áreas
responsáveis pelas atividades relacionadas à memória institucional e à
organização do conteúdo das publicações do TSE.

Entre as modificações realizadas na Secretaria de Tecnologia da
Informação, ressalta-se a formalização de algumas estruturas e
responsabilidades que já existiam na prática e a melhor distribuição de
atribuições e tarefas; o aumento da produtividade e o aperfeiçoamento
dos processos de desenvolvimento de sistemas; e a criação das áreas de
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administração de dados e de testes. As atividades procuraram valorizar
os serviços prestados e os usuários internos do TSE, e houve maior
integração entre secretarias, coordenadorias e seções. Salienta-se,
também, a melhoria do processo eletrônico de votação.

Cabe destacar que aos avanços alcançados com a nova estrutura
administrativa do Tribunal somou-se o provimento dos cargos efetivos
criados por meio do processo seletivo realizado em janeiro de 2007,
que vem proporcionando melhorias ao desempenho das atividades,
com a formação de capital intelectual compatível com as exigências de
cumprimento da missão institucional da Justiça Eleitoral.

ATHAYDE FONTOURA FILHO
DIRETOR-GERAL



Gestão das SecretariasGestão das Secretarias

Parte I
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1. Administração

A Secretaria de Administração (SAD) planeja e coordena as
atividades de administração de recursos materiais, patrimoniais, de
serviços gerais e de execução orçamentária e financeira do Tribunal.
No âmbito da Justiça Eleitoral, provê insumos e serviços necessários
à realização das eleições.

A SAD abrange a Assessoria de Segurança, a Assessoria de
Planejamento e Gestão e a Comissão Permanente de Licitação, e
divide-se em quatro coordenadorias: de Execução Orçamentária e
Financeira (Ceofi), de Material e Patrimônio (Comap), de Serviços
Gerais (Coseg), e de Engenharia e Arquitetura (Cenaq).

Eleições 2006
Em 2006, a SAD cuidou da preparação das eleições gerais,

fornecendo os insumos necessários à execução do pleito. Para tanto,
efetuou despesas no total de R$172.811.593,71 (cento e setenta e dois
milhões oitocentos e onze mil quinhentos e noventa e três reais e setenta
e um centavos), sendo em custeio R$112.681.015,58 (cento e doze
milhões seiscentos e oitenta e um mil quinze reais e cinqüenta e oito
centavos), e R$60.130.578,13 (sessenta milhões cento e trinta mil
quinhentos e setenta e oito reais e treze centavos) em investimentos.

Ainda no período eleitoral, a SAD prestou apoio ao TRE/DF,
atendendo os observadores internacionais, e fez o remanejamento
de urnas.

Panorama das atividades da Secretaria
Em 2006, a SAD promoveu melhorias na área de segurança,

destacando-se a continuidade da implementação do circuito fechado
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de TV (CFTV), a instalação do sistema de biometria da mão, para o
controle de registro de entrada e saída de servidores e colaboradores,
a contratação de sistema de segurança para a biblioteca, bem como a
elaboração de projeto básico para a contratação dos serviços de brigada
de incêndio.

O sistema de gerenciamento de patrimônio Automation System of
Inventory (ASI) ganhou versão web, ajustando-se às atividades da Seção de
Compras, da Seção de Gestão do Almoxarifado e da Seção de Gestão de
Patrimônio. Foram realizadas 75 licitações para aquisição de bens e serviços
e a catalogação de materiais permanentes no Sistema Integrado de
Administração de Serviços Gerais (Siasg) do Governo Federal.

Renovou-se a frota de veículos de representação e de serviços e
reduziram-se as despesas com manutenção. Foi ampliada a capacidade
de fornecimento de energia elétrica do Tribunal e do sistema de
telefonia fixa. As obras do Centro de Divulgação das Eleições 2006
foram fiscalizadas e foi construído ambiente de segurança para abrigar
o Centro de Processamento de Dados da Justiça Eleitoral, além de
instalado sistema multimídia de transmissão e captura de áudio e vídeo
das sessões plenárias. Reformou-se o sistema de som ambiente dos
edifícios Sede e Anexo I.

A secretaria também acompanhou a elaboração de projetos de
engenharia e arquitetura para a construção da nova sede do TSE e
realizou audiência pública para efetivar a licitação da obra. Até o início
de dezembro de 2006, já haviam sido definidas as empresas pré-
qualificadas a participar do certame.

Outras novidades que merecem destaque são a impressão e
lançamento do Manual de Gestão de Contratos na Justiça Eleitoral, o
lançamento do Programa de Formação de Gestores de Contratos, a
inclusão da Secretaria de Administração no Sistema de Gestão da
Qualidade, objetivando a Certificação ISO 9001:2000, e a adoção do
controle de entrada e saída de material do depósito da Seção de Gestão
de Patrimônio por meio de leitor de código de barras.
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Licitações efetuadas em 2006

Modalidade: Concorrência

Dados referentes a 30.11.2006.
*Licitações desertas, canceladas, sem obtenção de propostas válidas etc.

Modalidade: Convite

Licitações efetuadas
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Modalidade: Pregão Presencial
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Modalidade: Pregão Eletrônico

Modalidade: Tomada de Preços
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Relação de Contratos 2006
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2. Controle Interno e Auditoria

A Secretaria de Controle Interno e Auditoria (SCI) planeja,
coordena e supervisiona as atividades de controle interno do Tribunal
e aquelas relativas aos exames das contas eleitorais e partidárias. No
âmbito da Justiça Eleitoral, propõe diretrizes, normas, critérios e
programas a serem adotados na execução dessas atividades.

Acompanhamento e orientação de gestão
Entre as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de

Acompanhamento e Orientação de Gestão (Coges) no ano de 2006,
destacou-se a implementação de metas pelo Núcleo de Qualidade –
cujo objetivo é alcançar a certificação ISO 9001:2000 para a contratação
de serviços e aquisição de materiais. Essa iniciativa fez nascer um
macrofluxo de andamento dos procedimentos licitatórios e das
dispensas e inexigibilidades de licitação.

Outra implementação significativa foi a sistematização das
atividades de análise de procedimentos administrativos, introduzida
por meio de Instruções de Trabalho (ITs), a partir das quais se
alcançaram a regularidade nas ações da unidade e a facilitação do
desenvolvimento dos serviços pelos servidores que atuam na área.

A Seção de Acompanhamento da Execução de Contrato e
Convênios (Seaec) auxiliou na implementação de normas internas da
área de execução contratual e fiscalizou o seu cumprimento, de acordo
com o estabelecido no Manual de Gestão de Contratos Administrativos na
Justiça Eleitoral e na Instrução Normativa-TSE no 1/2006, consolidados
no Projeto de Formação de Gestores.

A Seaec atuou também em diversos procedimentos
administrativos, com ênfase nos inúmeros contratos efetivados por meio
de Pregão Eletrônico, referentes ao exercício de 2005.



32
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Relatório de Gestão – Eleições 2006

A Coges/Seage analisou aproximadamente 75 procedimentos
licitatórios e contratações diretas no ano de 2006, além de cerca de 136
processos diversos, relativos a aposentadoria, consulta, vacância e outros.

Diminuição de gastos
Entre as principais atividades desenvolvidas pela Coordenadoria

de Auditoria (Coaud), estão a elaboração de planilhas de custos visando
à diminuição dos gastos na contratação de serviços, a análise de pedidos
de reajustamento e repactuação de contratos de prestação de serviços,
e o planejamento e a execução de auditorias.

Exame de contas eleitorais e partidárias
A Coordenadoria de Exame de Contas Eleitorais e Partidárias

(Coepa) intensificou o exame de processos de prestação de contas anuais
dos partidos políticos, tendo por resultado a emissão de 276 pareceres
técnicos até 24 de novembro de 2006.

Em relação ao ano anterior, houve um acréscimo nos julgamentos
das contas partidárias na proporção de 114%.

Sob a coordenação da Coepa, o Grupo de Estudos de Prestação
de Contas de Partidos Políticos (Gecep) concluiu a elaboração do
módulo de análise do Sistema de Prestação de Contas Partidárias (SPCP
– Fase Analista) e do Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE
– Módulo Cadastro e Módulo Analista). Este disponibiliza módulos
utilizados para requerimento de registro de comitê financeiro,
apresentação de contas parciais, informações relativas aos recibos
eleitorais, prestação de contas dos recursos nas campanhas eleitorais e
exame da prestação de contas.

Foram realizados treinamentos da versão de teste do SPCP –
Fase Analista, do SPCE – Fase Cadastro e do SPCE – Fase Analista,
que envolveram os 27 tribunais regionais eleitorais e contaram com a
participação de 54 servidores.

Ainda foi realizado no TSE o treinamento interno do SPCE –
Fase Analista para 16 servidores da Secretaria de Controle Interno e
Auditoria (SCI).

Além das informações técnicas insertas nos processos de
prestação de contas, a Coepa realizou atendimentos e suportes técnicos
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aos representantes das agremiações partidárias, aos órgãos de controle
interno da Justiça Eleitoral e ao público externo. Apresentou também
sugestão quanto à adequação da Instrução Normativa Conjunta-SRF/
TSE no 609/2006, sugeriu proposta ao Banco Central do Brasil sobre
o estabelecimento de normas acerca da abertura, da movimentação e
do encerramento de contas bancárias da campanha eleitoral de 2006 e
encaminhou proposta sobre distribuição do Fundo Partidário,
considerada a extinção da disposição transitória do art. 57 da Lei no

9.096/95.

Principais auditorias efetuadas em 2006
No exercício de 2006, realizou-se a auditoria de contratos, com

o objetivo de examinar a gestão desses atos, compreendendo
procedimentos licitatórios e a execução, liquidação e pagamento das
despesas deles decorrentes. Também foi efetuada auditoria nas contas
do exercício de 2005, com o propósito de avaliar a contabilidade e a
gestão do Tribunal no tocante ao cumprimento das metas e objetivos
previstos no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Encontram-se em fase de conclusão as auditorias de serviço
extraordinário e orçamento.

Ajustes por determinações do Tribunal de Contas da União
As solicitações de informações exaradas pelo Tribunal de Contas

da União (TCU) foram atendidas, e ajustes foram realizados quanto à
contratação de mão-de-obra para a construção da nova sede do TSE.
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3. Gestão da Informação

A Secretaria de Gestão da Informação (SGI) gerencia a
informação no âmbito do Tribunal Superior Eleitoral, compreendendo
as áreas de biblioteca, análise e difusão de jurisprudência, edição de
publicações, arquivo, protocolo e expedição de documentos.

A nova estrutura organizacional do TSE transformou a Secretaria
de Documentação e Informação em Secretaria de Gestão da
Informação, que passou a contar, ainda, com a Coordenadoria de
Editoração e Publicações (Cedip). Esta, além da edição de impressos,
incorporou as atividades de preparação dos conteúdos veiculados na
Internet e Intranet do TSE.

Foram também criadas duas novas unidades: a Seção de Acervos
Especiais, responsável pelas atividades relacionadas à memória
institucional, vinculada à Coordenadoria de Biblioteca (Cobli); e a
Seção de Seleção e Divulgação de Jurisprudência, responsável pela
organização do conteúdo das publicações do TSE, vinculada à
Coordenadoria de Jurisprudência (Cojur).

Os serviços bibliotecários do Tribunal são desenvolvidos pela
Cobli, a quem compete gerenciar as atividades relacionadas com
seleção, aquisição, tratamento técnico, guarda, conservação, controle
e divulgação do acervo de livros, folhetos, periódicos, materiais
especiais (CDs, DVDs, microfilmes, etc.) e de legislação; e ainda as
relativas à pesquisa bibliográfica e legislativa, à preservação da
memória da Justiça Eleitoral, ao atendimento ao usuário e à
recuperação de informações.

A Coordenadoria de Protocolo, Expedição e Arquivo (Copea) é
responsável pela gestão documental no Tribunal e mantém sob sua
responsabilidade os serviços de arquivo, protocolo e expedição do TSE.
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As atividades relacionadas ao tratamento e seleção, análise,
indexação, catalogação e divulgação de decisões monocráticas,
acórdãos e resoluções do Tribunal compete à Cojur, também
responsável pela organização das publicações editadas para
disseminação da jurisprudência do TSE, da legislação e das normas
eleitorais e partidárias de interesse da Justiça Eleitoral.

Biblioteca
No ano de 2006, foi concluída a adaptação das atividades da

biblioteca ao Aleph 500, um sistema de gerenciamento de bibliotecas.
Foram ainda conjugadas as bases de dados da Cobli e integrada a
biblioteca do TSE com as dos tribunais regionais eleitorais por meio
da Rede de Bibliotecas da Justiça Eleitoral (Reje), que conta atualmente
com a participação dos TREs de Alagoas, Bahia, Pará, Paraná, Rio
Grande do Norte, Santa Catarina e Sergipe.

O 2o Encontro de Bibliotecários da Justiça Eleitoral, ocorrido
em Brasília nos dias 21 a 23 de junho, sob a coordenação da Cobli,
ensejou a elaboração do Regimento da Rede de Bibliotecas da Justiça
Eleitoral (Reje), cujo objetivo é o compartilhamento de recursos
bibliográficos, humanos e materiais entre as bibliotecas participantes.

A biblioteca do TSE coordenou a formação de um catálogo
coletivo, a partir do qual se tornou possível o compartilhamento de
recursos humanos, bibliográficos, de informação e de tecnologia da
informação entre as bibliotecas da Justiça Eleitoral, possibilitando
pesquisas integradas, via web.

Com o uso do sistema Máximo para o gerenciamento das demandas
de pesquisas, obteve-se maior agilidade no processamento das consultas,
no envio das respostas aos usuários e na geração de relatórios.

Com a adoção do sistema Aleph, a biblioteca procedeu à inclusão
de 19.314 registros em suas bases bibliográficas, legislativas e de
materiais especiais, e revisou outros 17.188, com vistas à padronização
e adequação das bases de dados ao novo sistema.

Foi implementada uma nova organização das matérias, com
classificação didática e funcional, além de uma nova concepção gráfica,
facilitando a identificação dos conteúdos, a localização das informações
e a navegabilidade.
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A biblioteca passou a oferecer aos usuários o acesso virtual ao sumário
dos periódicos doutrinários de seu acervo, entre eles o Boletim Eleitoral do
TSE. A base já conta com mais de três mil fascículos para pesquisa.

Inteiro teor de documentos
Os usuários já podem ter acesso, pela Intranet, ao inteiro teor de

livros, revistas, artigos e documentos, por meio do sistema de gerenciamento
da biblioteca do TSE, que permite também acessar páginas da web e o
inteiro teor de matérias legislativas e históricas, além de documentação
museográfica, a exemplo de fotos e imagens de objetos e documentos.

Legislação de pessoal
 A Cobli deu início no ano de 2006 à implementação de base de

dados contendo a legislação de pessoal de interesse do Tribunal, que
poderá ser acessada em seu inteiro teor. O trabalho prevê a inclusão
de cerca de 10 mil normas, com atualização semanal.

Integração das bases de dados de legislação
Foram integradas, neste ano, as bases de dados Normas Internas do

TSE (NITSE) e Legislação de Interesse da Justiça Eleitoral (Lije), com
cerca de nove mil documentos (portarias, ordens de serviço, resoluções,
instruções, leis, etc.) disponíveis em inteiro teor e passíveis de consulta.

Histórico de ministros
Os dados históricos dos ministros do TSE já podem ser

acessados pela Intranet, com implementação de dados de posse,
currículos, fotos, discursos e lista de obras publicadas.

Fotografias
A Seção de Acervos Especiais iniciou o tratamento técnico do

acervo de fotos do TSE, que conta hoje com aproximadamente 10
mil fotografias.

Exposição Portal da Democracia
Em comemoração aos vinte anos do recadastramento eleitoral e aos

dez anos de adoção da urna eletrônica, a Seção de Acervos Especiais, em
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conjunto com a Coordenadoria de Editoração e Publicações, realizou, no
Centro de Memória do TSE, no período de 22 de setembro a 30 de outubro
de 2006, a exposição Portal da Democracia: do recadastramento eleitoral ao voto eletrônico,
integrada por painéis, documentos e objetos históricos.

Protocolo, registro e distribuição
Neste ano, foram realizadas duas auditorias de manutenção da

Certificação da Gestão da Qualidade ISO 9001:2000, que garantiu à
Seção de Protocolo (Seprot) o selo de qualidade por mais um ano.

Foi implementada a nova versão do Sistema de Andamento de
Documentos e Processos (SADP), que incorporou, entre suas
funcionalidades, o Sistema de Recebimento de Correspondência
(SRCOR). A integração entre esses sistemas resultou em novos padrões
de consulta, registro e emissão de relatórios.

Projetos implementados pela Copea em 2006
Sistema de Gestão de Atos Administrativos (Sigad) – Em

desenvolvimento pela fábrica de software da CTIS no Tribunal, permitirá
que os atos administrativos do TSE, tais como atas, ofícios, memorandos
e informações sejam produzidos, numerados, indexados, classificados,
armazenados e recuperados eletronicamente.

Sistema de Controle de Ofícios (SCO) – Gerenciado pela Seção de
Documentos Eletrônicos e Expedição (Sedexp), recebeu melhorias na
estruturação de seus campos de preenchimento e registro, o que permite
agora a visualização da imagem do ofício expedido.

Migração de mídias – Concluído pela Seção de Arquivo (Searq), este
projeto destina-se a converter áudios e vídeos registrados em fitas, CDs
e DVDs para formato digital. A maior parte desse material consiste em
registros de áudios e vídeos das sessões do Tribunal, além de
documentários, entrevistas e eventos gravados – totalizando 1.717 horas
de gravação em áudio e 1.784 horas em vídeo.

Microfilmagem eletrônica – A Searq concluiu também a
microfilmagem e a digitalização do conjunto de processos judiciais,
decisões do Tribunal (de 1945 a 2004) e informações referentes à
apuração das eleições (de 1945 a 1955). Essa iniciativa possibilita, além
da preservação dessas informações em mídia de longa duração
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(microfilme), o acesso eletrônico ao legado de processos judiciais,
decisões do Tribunal e mapas de apuração das eleições de 1945 a 2004.

Sala especial de segurança e proteção – Para a proteção dos documentos
em suportes especiais (CDs, DVDs, fitas magnéticas, etc.) mantidos no
arquivo central da Searq, foi adquirida sala especial de segurança e
proteção. Com cerca de 25m2, o ambiente possui controle de
temperatura e umidade, proteção contra incêndio e outros sinistros,
além de proteção contra invasão física.

Digitalização de atas e ofícios
No ano de 2006, foram digitalizadas todas as atas de sessões do

TSE (de 1945 a 2006), acessíveis pela Internet/Intranet aos usuários
internos e externos, bem como os ofícios do período de 2005 e 2006,
acessíveis pela Intranet aos usuários autorizados pela SGI.

Jurisprudência
O uso do sistema Máximo propiciou maior agilidade no

processamento das consultas à jurisprudência do TSE, no envio das
respostas aos usuários e na geração de relatórios.

A Coordenadoria de Jurisprudência organizou, ao longo do ano,
o conteúdo de diversas publicações de normas e jurisprudências.

Foram atualizados os dois volumes do Código Eleitoral Anotado e
Legislação Complementar, além de publicadas quatro edições atualizadas
do livro Eleições 2006: Instruções do TSE, e nove do livro Ementário: Eleições
2006. Foram organizados, ainda, quatro números da revista Jurisprudência
do Tribunal Superior Eleitoral.

Alterações e implementações no site do TSE

Página da biblioteca – A página da Biblioteca Professor Alysson
Darowish Mitraud na Intranet/Internet foi reformulada pela SGI,
em parceria com a Secretaria de Tecnologia da Informação (STI).

Hotsites – Foram ainda desenvolvidos: o Calendário de Eventos do
TSE; o Centro de Divulgação das Eleições; o Catálogo de Publicações
do TSE; e os hotsites Mesários e Concurso Público do TSE.
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Padronização da tela de pesquisa de jurisprudência – A tela de pesquisa
de jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral na Internet/Intranet
foi padronizada de acordo com as telas congêneres dos sites do
Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Superior
Tribunal Militar, Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Regional
Federal da 1a Região e Tribunal de Justiça do Distrito Federal, em
conseqüência dos trabalhos da comissão instituída pelo presidente
do STF (Portaria no 7/2005) com objetivo de padronizar a forma de
apresentação da jurisprudência na Internet.

Formulário de solicitação de pesquisas – Os usuários internos e externos
do serviço de pesquisa de jurisprudência do TSE contam, hoje, com
um formulário web para o cadastramento de suas solicitações, disponível
na Internet e na Intranet, o qual gera, automaticamente, ordens de
serviço.

Tabela de Prazos de Desincompatibilização – Foi disponibilizada para
consulta, no site do Tribunal, na Internet/Intranet, a Tabela de Prazos
de Desincompatibilização, elaborada pela Coordenadoria de
Jurisprudência, concebida em conformidade com a jurisprudência do
TSE.

Dados estatísticos
A Coordenadoria de Biblioteca prestou 11.826 atendimentos

em 2006, dos quais 54,87% relativos a pesquisas doutrinárias, 44,20%
a pesquisas legislativas e 0,90% a pesquisas históricas; emprestou 2.029
publicações e renovou 1.952 empréstimos. O acervo de livros e
folhetos foi ampliado com a aquisição de 602 exemplares.

A Coordenadoria de Editoração e Publicações publicou, em
2006, cerca de 73 mil livros e livretos e 24 mil impressos de divulgação,
além de dar continuidade à produção de publicações eletrônicas em
CD-ROM e/ou concebidas para a Internet/Intranet.

Foram editorados, revisados e impressos 40 números do Informativo
TSE, 40 informativos eletrônicos, 12 números do Boletim Interno, 6
números da revista Jurisprudência do TSE, 15 volumes da série Jurisprudência
do TSE – Temas selecionados, e 12 números do jornal aconTSE.

Destacam-se, ainda, entre as edições, o reinício da publicação da
revista Estudos Eleitorais; a 7a edição do Código Eleitoral Anotado e Legislação
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Complementar, em dois volumes; o Ementário: eleições 2006; o livro Eleições
2006 – Instruções do TSE; e as publicações em meio impresso e eletrônico
(CD-ROM e site do TSE).

O aumento da produção de livros e demais impressos foi
significativo no ano de 2006, da ordem de 158%, em relação ao ano
de 2005, tendo em vista que foram impressos 67.322 livros, 24.070
impressos de divulgação (convites, cartazes, jornais, etc.) e 5.952
livretos, totalizando 97.344 unidades produzidas, num total de
11.141.250 cópias/impressões.

Foram submetidas à seleção 5.777 decisões, entre acórdãos,
resoluções, decisões colegiadas e decisões monocráticas, das quais
5.723 foram publicadas em 2006 (DJ, sessão e mural). Destas, 2.746
decisões foram selecionadas para a base de dados de jurisprudência e
651 foram apenas anotadas nos campos vide ou precedentes/sucessivos de
outras decisões selecionadas. Entre os acórdãos, resoluções e decisões
colegiadas selecionadas para compor a base de dados, foram analisadas
e indexadas 1.240 decisões.

A Seção de Arquivo recebeu, de janeiro a novembro de 2006,
44.437 documentos. No mesmo período, foram desarquivados 131
documentos, migrados e registrados 29.573 documentos no Sistema
de Gestão do Arquivo (Sgarq) e digitalizados 17.092 documentos,
totalizando 51.190 imagens. Foram, ainda, indexados 2.225
documentos e revisada a indexação de mais 1.738 documentos, bem
como classificados e armazenados 16.773 documentos do acervo.

A Seção de Documentos Eletrônicos e Expedição processou e
expediu 59.817 documentos e gerenciou a numeração e indexação de
8.457 documentos – ofícios, portarias e instruções normativas.

A Seção de Protocolo recebeu, para tratamento e distribuição
interna, 46.675 documentos de janeiro a novembro de 2006.
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4. Tecnologia da Informação

À Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) compete
planejar, coordenar e supervisionar as atividades de consultoria e
planejamento em informática, desenvolvimento de sistemas, suporte
técnico, disseminação de informação e de bases de dados e orientação
técnica às unidades que compõem a rede do Tribunal Superior
Eleitoral, bem como propor diretrizes, normas, critérios e programas
a serem adotados no âmbito dos TREs.

Assessoria de Planejamento
A Assessoria de Planejamento da STI implantou em 2006 o

Escritório de Projetos, cujo objetivo é formalizar e padronizar práticas,
processos e operações de gestão de projetos da área. Também
implantou a gestão dos processos de trabalho realizados no âmbito
da secretaria, realizou a definição de processo de software único para
todas as unidades da STI e promoveu ações voltadas à segurança da
informação, estabelecidas por uma nova comissão de segurança, criada
com o objetivo de melhorar as práticas já existentes e definir as
diretrizes para as aquisições e contratações necessárias à ampliação e
ao aperfeiçoamento da segurança no âmbito da Justiça Eleitoral.

Coordenadoria de Soluções Corporativas
Entre as atividades básicas realizadas pela Coordenadoria de

Soluções Corporativas (Cscor), estão a criação de página na Intranet
para divulgar a metodologia dos sistemas e das atividades em
desenvolvimento na unidade; o suporte técnico à Assessoria de
Imprensa e Comunicação Social (Asics) durante o período eleitoral,
para possibilitar a centralização do atendimento à imprensa,
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viabilizando o site Centro de Divulgação das Eleições; e a elaboração
de site simplificado do TSE na Internet, no fim de semana da eleição,
contendo  os serviços mais demandados nesse período eleitoral.

No ano de 2006, a Cscor procedeu à utilização de Data Center
para disponibilizar os arquivos de divulgação de resultados aos 142
parceiros da Justiça Eleitoral; divulgou as prestações parciais de contas
de campanhas de candidatos e comitês, no período pré-eleitoral;
implantou o controle de freqüência por meio de biometria para os
servidores; e desenvolveu sistema para a troca de informações entre
o TSE e 30 órgãos públicos conveniados.

Visando à melhoria contínua das atividades da coordenadoria,
implementou metodologia de desenvolvimento de sistemas que
beneficiou os profissionais desenvolvedores e os usuários, com uma
maior organização do processo.

Foi ainda implementado o Framework Cliente-Servidor, que
possibilitou o aumento da produtividade e facilitou a manutenção e
padronização das atividades de desenvolvimento, trazendo benefícios
a desenvolvedores e usuários.

Outra nova tecnologia implementada foi o Ensino a Distância
(EAD), que facilitou a disseminação do conhecimento relativo às eleições
e o treinamento para utilização dos sistemas da Justiça Eleitoral,
beneficiando servidores e colaboradores do Judiciário Eleitoral.

Entre os novos sistemas desenvolvidos e/ou alterados, estão o
Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos (SADP),
em sua terceira versão; o Sistema de Divulgação de Resultados das
Eleições; o Sistema de Prestação de Contas Eleitorais Web; o Sistema
de Gestão Integrada de Partidos Políticos; o Sistema de Automação
de Gabinetes; e o Sistema de Gestão de Recursos Humanos (SGRH),
que possibilita a marcação e remarcação de férias pela Intranet. Além
desses, a Cscor desenvolveu sistema que permite a consulta aos
processos da Corregedoria-Geral Eleitoral no site do TSE.

Coordenadoria de Sistemas Eleitorais
Em 2006, a Coordenaria de Sistemas Eleitorais (Csele) realizou

o suporte às eleições municipais suplementares, ocorridas em 19
municípios, e efetuou o desenvolvimento e suporte dos sistemas para
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as eleições, a saber: Candidaturas, Urna Eletrônica, Totalização,
Atendimento ao Eleitor e Filiação Partidária, bem como o
processamento do cancelamento de títulos de eleitores faltosos.

Foram implementados os projetos de produção de vídeos de
treinamento para o público externo e interno da Justiça Eleitoral e o
projeto Logus, para recebimento das urnas eletrônicas 2006. Além
disso, realizou convênio com o Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS) para fins de atualização de dados de eleitores falecidos e
recebimento off-line das listas de filiação partidária.

As principais mudanças ocorridas na Csele foram a
reestruturação do sistema de filiação partidária, o aprimoramento do
sistema de fornecimento de dados da obrigação eleitoral para órgãos
conveniados com o TSE e a consolidação do modelo descentralizado
do gerenciamento dos boletins de urnas nas zonas eleitorais.

Cabe destacar, entre as novas tecnologias implementadas, a
reestruturação da infra-estrutura de atendimento do Sistema ELO
para uma nova plataforma, o que agilizou o atendimento ao eleitor, e
a implantação do EAD em todos os sistemas da coordenadoria, o
que permitiu o treinamento de um maior número de usuários e resultou
em economia e melhoria dos conteúdos.

Ainda está em início de implementação a nova arquitetura de
desenvolvimento dos sistemas ELO, de Candidaturas e Sistema
Operacional Unificado das Urnas Eletrônicas.

Coordenadoria de Logística
Foi implementado pela Coordenadoria de Logística (Clogi) o

projeto de produção da Urna Eletrônica 2006 (UE2006), com a
aprovação do hardware nos modelos de engenharia e de produção,
principalmente em relação ao novo dispositivo de leitura biométrica
da impressão digital localizado no microterminal da UE. A Urna
Eletrônica 2006 foi utilizada, nas eleições, nos estados de Santa
Catarina, Mato Grosso do Sul e Rondônia.

A Clogi realizou atividades relacionadas ao controle de qualidade
das urnas eletrônicas; prestou auxílio nas questões técnicas relativas ao
Contrato de Suporte ao Voto Informatizado; efetuou a  extração, tradução
e consolidação de dados estatísticos das bases de dados eleitorais; e
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procedeu à revisão e adequação das rotinas dos armazéns de dados eleitorais,
ao início da implantação dos Data Marts jurisdicionais e ao planejamento
e proposição de projeto de Business Intelligence (BI), visando à consolidação
e ao cruzamento de dados de bases diferenciadas.

Coordenadoria de Infra-Estrutura
A Coordenadoria de Infra-Estrutura (Coinf) implementou os

projetos de criação das salas de segurança e do Centro de Autenticação
(CA), de aquisição de envelopadoras de documentos impressos e de
torres duplicadoras de gravação de DVD-R e CD-R.

Diversos procedimentos referentes às eleições 2006 enquadram-se
nas atividades da Coinf, tais como: elaboração de projeto para aquisição
de 15 milhões de formulários de títulos eleitorais; condução das
atividades de produção dos Cadernos de Folha de Votação e, com
base nos dados neles constantes, geração de arquivos contendo os
eleitores de cada seção, para inserir na urna eletrônica e disponibilizar
na execução do processo de votação paralela.

A coordenadoria realizou ainda a atualização do Cadastro Eleitoral,
com o processamento de aproximadamente 11 milhões de registros,
entre novos alistamentos, transferências e revisões de dados do eleitor,
além de atividades relacionadas ao fornecimento de cópias dos boletins
de urna, à geração de arquivos para eleições suplementares, à
administração das rotinas de backup do TSE e à gravação de mídias.

Sala de Segurança
Para proteger os dados e as informações da Justiça Eleitoral, o

TSE contratou a instalação, no CPD do Edifício Anexo I do TSE,
de uma sala de segurança. Com isso, propiciará condições adequadas
para proteção contra ameaças físicas (fogo, calor, umidade, gases
corrosivos, água, campos magnéticos, acesso indevido, roubo e
sabotagem).

A sala de segurança contratada está de acordo com os
procedimentos previstos e recomendados em normas de
reconhecimento mundial e também atende às normas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), a saber: NBR ISO/IEC
17799, NBR 11515 e NBR 15247:2004.
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Por fim, a sala de segurança contempla infra-estrutura de
cabeamento estruturado que separa os cabeamentos lógicos dos de
energia; sistema de climatização redundante, detecção e combate a
incêndio; e ainda controle de acesso integrado com circuito fechado
de TV digital.
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5. Gestão de Pessoas

A Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) tem sob sua
responsabilidade o planejamento e a execução de políticas que
assegurem o adequado provimento, qualificação e bem-estar do quadro
de servidores do Tribunal Superior Eleitoral.

A SGP divide-se em três coordenadorias: de pessoal, de educação
e desenvolvimento e de assistência médica e social.

A Coordenadoria de Pessoal gerencia as atividades de registro
funcional, concessão de benefícios, pagamento e aplicação da legislação
de pessoal; a Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento cuida
do recrutamento, seleção, capacitação, desenvolvimento e
acompanhamento do desempenho funcional; e a Coordenadoria de
Assistência Médica e Social responde pela assistência à saúde física e
emocional do servidor, tanto em caráter preventivo como em caráter
assistencial e emergencial.

Em 2006, a secretaria redirecionou seu foco estratégico para a
formação e o desenvolvimento do capital humano e intelectual do
Tribunal. Houve também nesse ano alterações na estrutura
organizacional, na titularidade das gerências e na composição das
equipes de trabalho da SGP.

Concurso público
O concurso público para provimento de cargos efetivos de nível

médio e superior para o TSE e para quatro tribunais regionais eleitorais
(Acre, Rio de Janeiro, Rondônia e Roraima) está entre as principais
realizações da Secretaria de Gestão de Pessoas.

Os 801 cargos foram criados pela Lei no 11.202/2005, para
redimensionar os quadros da Justiça Eleitoral frente ao aumento do
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eleitorado e à crescente demanda pelo desenvolvimento de novas
tecnologias.

Em fevereiro de 2006, criou-se comissão para planejar e
coordenar a realização do concurso, cujo edital foi publicado em
novembro. As provas foram marcadas para janeiro de 2007.

Cultura organizacional
Sob a coordenação da SGP, foi desenvolvido o projeto de tutoria

organizacional, que visa a acelerar a integração dos novos servidores
à cultura do TSE, de modo a facilitar sua adaptação à unidade em que
vier a ser lotado. Para essa finalidade, servidores serão capacitados
como tutores dos novatos.

Plano de Cargos e Salários
A secretaria participou de reuniões com integrantes dos tribunais

superiores, do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho da Justiça
Federal com vistas à criação de comissão interdisciplinar para a
regulamentação do Plano de Cargos e Salários do Poder Judiciário (PCS).

No plano interno, realizou-se o recadastramento do quadro de
servidores e pensionistas do TSE, visando ao pagamento dos
adicionais de qualificação previstos no PCS.

Auxílio a TRE
A atuação da secretaria não se restringiu ao TSE. No primeiro

semestre de 2006, auxiliou o Tribunal Regional Eleitoral de
Pernambuco em seu direcionamento institucional, planejando e
coordenando trabalhos que culminaram na formulação do Plano
de Metas para o biênio 2006-2007 e na definição do foco estratégico
do regional.

Gestão por competências
A iniciativa de adoção de um modelo de gestão de pessoas

baseado em competências ocorreu em 2004. Da parceria entre o TSE
e a Fundação Padre Leonel Franca, mantenedora da Pontifícia
Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ), resultou o
tsecompetente, projeto que teve como meta prover cargos e estabelecer
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critérios objetivos para avaliação de performances e aproveitamento de
potenciais, ou seja, o reconhecimento e desenvolvimento de talentos.

A responsabilidade pelo planejamento e coordenação dos trabalhos
foi compartilhada por servidores da Coordenadoria de Educação e
Desenvolvimento e consultores da PUC/RJ, ao longo de nove meses.

Dentre as várias etapas do projeto, destacaram-se a realização de
dez workshops de sensibilização, com envolvimento de 100% dos gestores
e cerca de 70% dos servidores do TSE; a criação da identidade visual
do tsecompetente e do site do projeto na Intranet do TSE; o levantamento
dos processos críticos de trabalho em todas as unidades do Tribunal
(secretarias, assessorias e gabinetes), com realização de mais de 150
entrevistas com gestores e servidores; e a realização de 13 seminários
de avaliação com os servidores, para orientar o preenchimento dos
formulários de avaliação de competências.

Na linha do modelo de gestão por competências, adotado em 2005,
a secretaria formulou programa de educação continuada e criou um banco
de talentos, que consiste em uma base de dados com a descrição das
competências e dos campos de interesse de cada servidor da Casa, para
um melhor aproveitamento do capital humano institucional.

O banco de talentos foi criado em setembro de 2006, em parceria
com a Secretaria de Tecnologia da Informação.

Força de trabalho
Quadro geral de servidores

Distribuição dos servidores ativos
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Licenças

Desligamentos

Movimentação do Quadro de Servidores

Treinamentos
A secretaria promoveu 84 eventos de capacitação em 2006, entre

cursos, seminários, palestras, congressos e treinamentos.
Quase três mil pessoas participaram dos eventos, inclusive

servidores dos tribunais regionais eleitorais. No TSE, foram
capacitados 350 servidores.

A ênfase dos treinamentos foi na área de tecnologia, com a
realização de 18 eventos. Para as eleições 2006, ofereceram-se seis
cursos a distância, com participação de 976 pessoas.
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Manuais de instrução e treinamento de mesários
Um grupo de trabalho criado no primeiro semestre de 2005

gerenciou o processo de treinamento de cerca de 1,5 milhão de
mesários destacados para as eleições 2006. Para tanto, houve produção
e distribuição de 1.591.653 exemplares de cartilha para mesários, de
9.404 exemplares do manual de apuração e de 3.657 cópias de vídeo
de treinamento para mesários (2.431 fitas VHS e 1.226 DVDs).

Em parceria com as secretarias de Tecnologia da Informação do
TSE e do TRE/MG, formaram-se tutores a distância, para treinamento
dos multiplicadores, que se encarregaram de repassar as instruções aos
mesários. Nesse curso de formação, 502 servidores da Justiça Eleitoral
matricularam-se e 374 receberam o certificado de participação.
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Adolescente-aprendiz
O TSE firmou, em julho de 2006, termo de ajuste de conduta

com o Ministério Público do Trabalho da 10a Região, no Distrito
Federal, acerca da contratação de jovens aprendizes. O programa de
aprendizagem baseia-se em dispositivos da Constituição Federal, da
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), do Estatuto da Criança e
do Adolescente (ECA) e na Lei no 10.097/2000 (Lei do Aprendiz).

Até então, o TSE contratava estudantes maiores de 16 anos,
encaminhados pelo Centro Salesiano de Brasília (Cesam), que tinham jornada
de trabalho de seis horas. Com o ajuste de conduta, reduziu-se a idade
mínima para 14 anos, bem como a carga horária, agora de quatro horas.

O contrato tem duração de 12 meses, mas pode ser prorrogado
até o jovem completar 18 anos.

Para cumprir o termo de ajuste, o TSE celebrou outro contrato
com o Cesam (Contrato no 66/2006), na modalidade adolescente-aprendiz,
revogando o contrato na modalidade adolescente-trabalhador.

O novo acordo contempla 80 vagas de adolescentes-aprendizes.
O programa de aprendizagem divide-se em parte teórica, com
treinamento uma vez por semana nas instalações do Cesam, e parte
prática, com jornada de quatro horas diárias no Tribunal.

Atualmente são 38 adolescentes-aprendizes contratados.

Coordenadoria de Assistência Médica e Social
A Coordenadoria de Assistência Médica e Social realizou, em

2006, cerca de 6,4 mil atendimentos, do dia 1o de janeiro até o dia 4 de
dezembro, conforme a tabela abaixo:

Foram realizadas, ainda, três campanhas de saúde. No mês de
junho, fez-se palestra com profissionais da Secretaria Nacional
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Antidrogas, sobre o tema Dependência Química e Compulsões, e
celebrou-se o Dia Mundial sem Tabaco, com a distribuição de folhetos
explicativos, cartazes e palestra com médico pneumologista da
Secretaria de Saúde do Governo do Distrito Federal. Em setembro, a
coordenadoria dedicou-se à prevenção da hepatite C, com a condução
de testes em 427 servidores, a fim de identificar prováveis portadores
assintomáticos do vírus.
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6. Planejamento, Orçamento,

Finanças e Contabilidade

A Secretaria de Planejamento, Orçamento, Finanças e
Contabilidade (SOF) gerencia, no âmbito da Justiça Eleitoral, as
atividades relacionadas aos sistemas federais de planejamento,
orçamento, administração financeira e contabilidade, regulamentando
procedimentos e critérios a serem adotados na execução dessas
atividades. Para cumprir seu papel, busca acompanhar a evolução dos
serviços da Justiça Eleitoral e da demanda por recursos.

Em 2006, privilegiou, pelo segundo ano consecutivo, a adoção de
conceitos e de metodologias de gestão orçamentária fundamentados
em dois pilares: planejamento orçamentário e nova organização das despesas.

O resultado é uma maior organicidade do plano de ação da
Justiça Eleitoral e a aplicação de critérios objetivos na construção dos
limites orçamentários das unidades.

Há também êxito na iniciativa de influenciar a decisão dos
referenciais monetários destinados à Justiça Eleitoral para elaboração
da proposta orçamentária, cujos parâmetros gerais estão estabelecidos
na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Previsões para 2007
Registre-se que, no período compreendido entre 2003 e 2006, o

orçamento da Justiça Eleitoral mudou de base, passando de R$273
milhões para R$541 milhões, excluindo-se as despesas com pessoal,
Fundo Partidário e recursos das eleições.

O incremento foi de 99%, enquanto a variação de preços no
período, medida pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),
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não ultrapassou 19%. Para 2007, estão previstos R$678 milhões,
dotação 25% superior à de 2006.

Essa ampliação tem permitido assegurar a atualização dos valores
de benefícios ao servidor, mesmo com a expansão do número de
beneficiários decorrente do provimento de cargos criados pelas leis
nos 10.842/2004 e 11.202/2005.

As despesas com benefícios, no âmbito da Justiça Eleitoral,
vêm assumindo posição significativa, evoluindo de R$73 milhões
em 2003 para R$148 milhões em 2006. Em 2007, serão
desembolsados R$194 milhões.

A infra-estrutura imobiliária também tem sido priorizada. Em
2006, o orçamento destinado ao financiamento de obras e aquisições
totalizou R$64 milhões.

A centralização de recursos para despesas incertas tem
possibilitado, constatada a sua não-efetivação, o remanejamento
para outras prioridades, especialmente a conclusão da construção
de cartórios e demais serventias eleitorais.

Para 2007, estão previstos R$109 milhões, sendo R$60
milhões destinados à construção do novo Edifício Sede do Tribunal
Superior Eleitoral.

A legitimidade do processo eleitoral brasileiro também repercutiu
positivamente no seu financiamento, que não sofreu restrições. Pelo
contrário, verificam-se avanços significativos. Em 2000, cerca de 50%
dos recursos consignados foram autorizados por intermédio de crédito
adicional, ou seja, foram liberados durante a preparação do processo
eleitoral.

Nas eleições seguintes, em 2002, a participação de créditos
adicionais foi reduzida para 22%. Em 2004 e 2005, foram consignados,
já na lei orçamentária, recursos suficientes, em relação a despesas
operacionais de custeio e capital, para a realização dos pleitos, ainda
que tenham sido suplementados R$50 milhões.

Eleições 2006
O cenário orçamentário das eleições gerais foi igualmente

satisfatório. Enquanto a variação de preços, medida pelo IPCA, situou-
se, entre 2002 e 2006 e entre 2004 e 2006, nos patamares,



59
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Relatório de Gestão – Eleições 2006

respectivamente, de 36,14% e 11,33%, a dotação consignada em 2006
para despesas operacionais, excluindo-se o pessoal, apresentou
aumento de 51% e de 52% em relação aos valores liquidados (serviços
realizados e bens recebidos) nesses exercícios.

Afora o efeito da inflação, o crescimento é de 12% em relação ao
montante liquidado nas eleições gerais de 2002 e de 36% em relação ao
valor liquidado nas eleições municipais de 2004. Além do custeio
operacional das eleições, os recursos autorizados possibilitaram a realização
de investimentos importantes para a acomodação dos novos servidores e
para a melhoria dos serviços nas unidades de atendimento da Justiça
Eleitoral, como a aquisição de mobiliário e equipamentos.

Orçamento Eleições 2006

Estrutura
A estrutura de programação de eleições evoluiu para um modelo

mais gerencial, focado nos principais componentes de gastos
envolvidos no processo eleitoral: aquisição e logística de urnas
eletrônicas; material de votação; apuração e justificação; locais de
votação e votação em locais de difícil acesso; mesários; treinamentos
e reuniões de trabalho; segurança do processo eleitoral; divulgação
do processo eleitoral; serviços cartorários, jurisdicionais e correicionais;
sistemas eleitorais; infra-estrutura de tecnologia da informação e
acréscimo de despesas de funcionamento.

Essa estrutura é calcada na perspectiva de identificação dos
principais componentes e dos custos correspondentes, segundo a
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filosofia já adotada na programação de despesas de manutenção. Destina-
se a responder, por exemplo, qual o custo da opção tecnológica atual
(votação em urna eletrônica), ou seja, quanto custa a urna estar disponível
para votação em cada seção eleitoral (aquisição, suprimentos,
manutenção, transporte, seguro, etc.).

Eleições 2006

Quitação dos débitos
Em 2006, destaque total deve ser dado à quitação dos últimos

débitos relativos aos valores de principal e correção monetária
correspondentes à diferença de 11,98% (URV). Foram desembolsados
R$56 milhões, beneficiando sete tribunais. Outros R$16 milhões foram
destinados ao pagamento da integralidade do saldo remanescente de
URV do Tribunal Superior Eleitoral. No total, foram amortizados
R$72 milhões.

A Justiça Eleitoral tem conseguido honrar o pagamento de
direitos reconhecidos de exercícios anteriores, malgrado a não-
consignação de recursos nas leis orçamentárias anuais, com gestão e
disciplina sustentadas pela consolidação da concepção sistêmica das
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atividades orçamentárias, financeiras e contábeis, que possibilitaram ao
órgão uniformizar critérios e procedimentos na execução dessas
atividades, sem prejuízo da autonomia administrativa e das
especificidades de cada TRE.

Entre 2003 e 2005, foram destinados ao pagamento de passivos,
ao final de cada exercício, consecutivamente, R$6,8 milhões, R$88
milhões e R$133 milhões, sempre, em estrita observância à Lei de
Responsabilidade Fiscal e às demais legislações sobre a matéria, após
o fechamento das despesas do exercício.
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7. Processamento Judiciário

A Secretaria Judiciária (SJD) planeja, coordena e supervisiona as
atividades referentes à formalização (autuação, distribuição e montagem
de processos) e ao processamento dos feitos de competência do Tribunal
Superior Eleitoral. Também cabe à secretaria a manutenção do registro
dos partidos políticos, as providências necessárias à realização das sessões
plenárias e a composição, publicação e cumprimento das decisões do
Tribunal ou de seus membros.

Vale destacar a conclusão, neste ano, do Sistema de Gerenciamento
de Informações Partidárias (SGIP), desenvolvido pela Secretaria de
Tecnologia da Informação (STI), com a participação da SJD.

O sistema atenderá as secretarias judiciárias da Justiça Eleitoral
e tem por objetivo armazenar, de forma integrada, os dados dos órgãos
de direção municipais/zonais, regionais e nacionais dos partidos
políticos, possibilitando, via web, consultas e fornecimento de certidões,
além do recebimento de dados pelas agremiações partidárias
diretamente no sistema.

Em razão dos trabalhos desenvolvidos no período eleitoral, os
testes SGIP foram feitos em novembro e dezembro de 2006, sendo
prevista sua implantação definitiva em janeiro de 2007.

Foi também instituído o protocolo judiciário, medida que
propiciou a diminuição do tempo decorrido entre a protocolização e
a autuação dos processos.

Além disso, foi realizado o Treinamento Experiencial ao Ar Livre
(Teal), com a finalidade de estimular a integração dos servidores da
secretaria.

Releva informar o bastante razoável índice de eficiência alcançado
pela secretaria nas últimas eleições, em comparação com outros anos
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eleitorais. A demanda processual, a exemplo, foi semelhante à do pleito
de 2004 e não necessitou de tantas horas trabalhadas.

Por fim, importa acrescer, a seguir, as medidas tomadas na unidade
que permitiram o aumento dos índices de eficiência acima descritos.

A utilização de etiquetas adesivas na autuação dos processos
garantiu a independência entre as linhas de produção da montagem
processual e da autuação/distribuição, o que evitou que os
processos se acumulassem. Também se passou ao aproveitamento
da indexação, então feita pela Seção de Protocolo/SGI, para
descrição do assunto do processo na autuação, evitando-se a
duplicação dessa tarefa na Coordenadoria de Registros Partidários,
Autuação e Distribuição (Cpadi).

Além disso, houve o desenvolvimento de funcionalidades no
SADP, facilitadoras da autuação e da distribuição. São elas: o
preenchimento automático dos nomes dos advogados e a criação dos
campos de descrição da causa de pedir remota e de identificação dos
números de processos de origem no TRE e na zona eleitoral.

Na Coordenadoria de Processamento (Cpro), não mais se
comunicam aos TREs os resultados das decisões monocráticas dos
recursos de registro de candidatura, diante da inexistência de
obrigatoriedade legal e por existir viabilidade tecnológica garantidora
do acompanhamento processual via SADP pelos regionais, medida
que proporcionou razoável economia de tempo aos servidores, com
a racionalização e otimização do trabalho.

A publicidade das decisões monocráticas exaradas em processos
administrativos e consultas somente por intermédio do Diário da Justiça
evitou que fossem duplicadas as comunicações via fax aos interessados.
Diga-se ainda que a possibilidade de utilização, pela Cpro, do sistema
informatizado de comunicação via fax, o Right Fax, possibilitou que,
a partir de então, todas as comunicações fossem feitas de forma mais
rápida, o que representou também mais economia de tempo na
execução da tarefa.

A Coordenadoria de Acórdãos e Resoluções (Coare) também
implementou a decisão de não mais comunicar aos TREs os resultados
das decisões colegiadas dos recursos de registro de candidatura, diante
da viabilidade tecnológica do acompanhamento processual via SADP
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e o acompanhamento das sessões plenárias via Intranet/Internet pelos
regionais. Essa medida também gerou economia de tempo.

Ainda foram adotadas medidas assecuratórias da otimização do
tempo decorrido para o serviço de composição de acórdãos e
resoluções, além da delegação do secretariado das sessões plenárias a
servidor da própria coordenadoria, o que permitiu ao secretário
judiciário o desenvolvimento das ações gerenciais que lhe são próprias.

Estatísticas judiciárias
1. Quadro de sessões

2. Processos distribuídos
2.1 Por tipo

Dados extraídos no dia 29.11.2006.
Fonte: SADP – Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos.

Dados extraídos no dia 29.11.2006.
Fonte: SADP – Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos.
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2.2 Por classe

Dados extraídos no dia 29.11.2006.
Fonte: SADP – Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos.
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2.3 Por relator

3. Decisões proferidas
3.1 Por tipo

Dados extraídos no dia 29.11.2006.
Fonte: SADP – Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos.

Dados extraídos no dia 29.11.2006.
Fonte: SADP – Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos.
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3.2 Por classe

Dados extraídos no dia 29.11.2006.
Fonte: SADP – Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos.
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3.3 Decisões por relator

4. Registro de candidaturas
4.1 Distribuição por tipo

Dados extraídos no dia 29.11.2006.
Fonte: SADP – Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos.

Dados extraídos no dia 29.11.2006.
Fonte: SADP – Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos.
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4.2 Processos distribuídos em 2006 e pendentes de julgamento
até 30.11.2006

a) Por classe

b) Por tipo de distribuição

Dados extraídos no dia 29.11.2006.
Fonte: SADP – Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos.

Dados extraídos no dia 29.11.2006.
Fonte: SADP – Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos.



71
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

8. Corregedoria-Geral Eleitoral

A Corregedoria-Geral Eleitoral (CGE) inspeciona e corrige os
serviços eleitorais do país. Além de receber reclamações contra
tribunais e corregedores regionais eleitorais, procede a investigações
judiciais para apurar o uso indevido e o desvio de dinheiro público ou
o abuso do poder econômico ou de autoridade, bem como a utilização
indevida de veículos ou meios de comunicação social em benefício de
candidato ou partido político.

A CGE cuida, ainda, do Cadastro Nacional de Eleitores e da
Base de Perda e Suspensão de Direitos Políticos.

À atividade jurisdicional da CGE soma-se a prestação de
informações a cidadãos residentes no Brasil e no exterior. Por meio
de correio eletrônico, a Corregedoria esclarece dúvidas sobre títulos
eleitorais, regularização de situação eleitoral, eleições, justificativa e
serviços da Justiça Eleitoral.

Em 2006, a CGE deu continuidade à depuração da Base de Perda
e Suspensão de Direitos Políticos e identificou os municípios que
passaram por procedimentos correcionais nos exercícios de 2005 e 2006.

Uma das novidades do biênio 2005-2006 foi a constituição do
Grupo de Estudos do Cadastro Eleitoral (Gescade), em maio de 2005,
com o objetivo de analisar questões relativas ao cadastro eleitoral,
visando ao seu aperfeiçoamento.

O grupo é formado por servidores do TSE e de diversos tribunais
regionais eleitorais, sob a coordenação do assessor-chefe da CGE.

Entre as sugestões do grupo já implementadas, destaca-se o
cruzamento de dados do cadastro eleitoral com informações obtidas
no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), o que permitiu o
cancelamento de inscrições de eleitores falecidos.
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Outra proposta acolhida foi a supressão, nas instruções sobre
registro de candidatura, da exigência de apresentação de certidões
fornecidas pela Justiça Eleitoral quanto aos requisitos legais de filiação
partidária, domicílio e quitação eleitoral, bem como de inexistência
de crimes eleitorais, uma vez que tais informações estão disponíveis
no cadastro eleitoral.

Houve ainda melhorias no Sistema de Alistamento Eleitoral
(ELO), a exemplo da revisão da tabela de ocupações, da adaptação
do sistema para indicação de seções eleitorais especiais, destinadas a
receber os eleitores portadores de deficiência, e da integração do ELO
ao Sistema de Candidaturas (Cand) e ao Sistema de Prestação de
Contas Eleitorais (SPCE), visando à alimentação destes últimos com
dados disponíveis no primeiro.

Cadastro Nacional de Eleitores
O cadastro eleitoral é hoje um grande patrimônio da Justiça

Eleitoral. A gestão desse enorme banco de dados é missão confiada à
CGE e às corregedorias regionais eleitorais, que nesse mister contam
com o apoio da Secretaria de Tecnologia da Informação do TSE.

De janeiro a maio de 2006, foram recebidos 8.290.615
requerimentos de alistamento eleitoral (RAEs), envolvendo operações
de alistamento, transferência de domicílio, revisão e segunda via de título.

As tabelas a seguir, fornecidas pela Seção de Cadastro Eleitoral,
confirmam a tendência histórica de extrema concentração de operações
às vésperas do pleito, com o fechamento do cadastro de 2006 ocorrendo
somente em 3 de maio, a 150 dias da realização das eleições.
I – Operações requeridas no período de encerramento do alistamento eleitoral (2006)
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II – Primeiros meses do ano – 2002, 2004 e 2006

III – Última semana do alistamento – 2002, 2004 e 2006

IV – Último dia do alistamento – 2002, 2004 e 2006

A sobrecarga sempre ocasionou transtornos à Justiça Eleitoral,
sobretudo quando considerado o crescimento do eleitorado em cerca
de 4%, de uma eleição para a outra.

Após estudos do Gescade e da Secretaria de Tecnologia da
Informação, ampliaram-se a rede de comunicação e a arquitetura de
suporte do ELO, o que resultou em expressiva melhoria no período
crítico do alistamento eleitoral.

Para complementar essas medidas, o ministro corregedor-geral
propôs ao presidente do TSE, na campanha institucional para as
eleições 2006, o chamamento dos cidadãos para regularizarem a
situação eleitoral. Assim, houve redução, em termos proporcionais,
da concentração de requerimentos no período normalmente crítico.

A atualização do cadastro também se faz por meio do
cruzamento de dados com o INSS, para o cancelamento de títulos de
eleitores falecidos. Além disso, desde 2002, informações do cadastro
vêm sendo repassadas à Receita Federal.

Processo de batimento eleitoral
O batimento ou o cruzamento das informações constantes do

cadastro eleitoral visa a expurgar possíveis duplicidades de inscrições
eleitorais e identificar situações que exijam averiguação. O procedimento
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é realizado pelo TSE, em âmbito nacional, conforme previsto no art. 33
da Resolução-TSE no 21.538/2003.

As operações de alistamento, transferência e revisão somente são
incluídas no cadastro ou efetivadas depois de submetidas a batimento.

De janeiro a dezembro de 2006, o TSE realizou 13.054
batimentos. Os maiores números ocorreram nos meses de abril (3.659)
e maio (5.190).

Estatísticas processuais da Corregedoria
Processos da Corregedoria-Geral Eleitoral por classe
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1. Assessoria Especial da Presidência

A Assessoria Especial da Presidência (Asesp) assessora o
presidente da Corte na análise de assuntos que lhe sejam submetidos.
Também é de sua competência submeter ao presidente, para
deliberação do Tribunal, minutas de instrução que regulamentem
matéria eleitoral e partidária. As competências da Assessoria Especial
estão expressas no art. 2o da Portaria-TSE no 286/2006.

Em relação aos demais ministros do Tribunal, cabe à Asesp
emitir pareceres e prestar informações nos processos administrativos
e em consultas sobre assuntos relacionados a questões eleitorais;
prestar informações nas consultas dos tribunais regionais eleitorais,
visando à uniforme aplicação da legislação eleitoral; auxiliar na
elaboração das resoluções e instruções regulamentadoras das eleições;
e elaborar o Informativo TSE com o resumo das decisões do Tribunal.

Também cabe à assessoria auxiliar a Secretaria Judiciária na
tramitação dos autos e na alimentação do SADP com informações
referentes a processos de relatoria dos ministros auxiliares.

Atendimento a advogados
Além dessas atividades, durante o ano de 2006, a Assessoria Especial

promoveu atendimento a advogados de partidos políticos e a emissoras de
rádio e televisão e à Assessoria de Imprensa e Comunicação Social (Asics),
além de prestar atendimento ao público externo e aos tribunais regionais
eleitorais acerca da jurisprudência e das instruções das eleições 2006.

A Asesp deu subsídios para a elaboração das instruções das eleições
e promoveu sua adequação à Lei no 11.300/2006 (minirreforma eleitoral).
A assessoria ainda realizou reuniões com os partidos políticos sobre as
instruções relativas à eleição e ao plano de mídia.
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2. Articulação Parlamentar

A Assessoria de Articulação Parlamentar (Aspar) planeja,
coordena, acompanha e executa as ações de intercâmbio de informações
entre o Tribunal Superior Eleitoral e o Congresso Nacional.

Desse modo, assessora o presidente e os ministros em matéria
parlamentar; apóia a Secretaria-Geral da Presidência no relacionamento
com o Congresso Nacional; acompanha, na Câmara e no Senado, as
matérias de interesse do Tribunal; desenvolve trabalhos técnicos,
estudos e pesquisas relacionados a assuntos legislativos que forem
determinados pela Presidência do Tribunal; e desempenha outras
atividades afins que lhe são designadas por autoridade competente.

Em 2006, a Aspar acompanhou parlamentares em audiências e
cerimônias no TSE e encaminhou a assembléias legislativas, partidos
políticos, deputados e senadores documentos elaborados pelo Tribunal
acerca de dúvidas e informações referentes às eleições.

Nos dias 1o e 29 de outubro (datas do 1o e do 2o turno das
eleições, respectivamente), a assessoria repassou informações relativas
aos resultados do pleito a partidos políticos, deputados, senadores e
governadores.

A Aspar também encaminhou ao diretor-geral e à secretária-
geral da Presidência memorandos com informações relativas ao
Congresso Nacional, para subsidiar o presidente da Corte na
elaboração de discursos, comunicações, solicitações e esclarecimentos.

No Congresso, a assessoria acompanhou reuniões e audiências
públicas relativas aos seguintes projetos: reforma do Judiciário,
aposentadoria compulsória, plano de cargos e salários, súmula
vinculante, informatização do processo judicial, além de 827 projetos
que propõem alterações na legislação eleitoral.
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Também foram realizadas pesquisas solicitadas pelo presidente
do TSE, como o recente trabalho sobre o histórico da votação da Lei
dos Partidos Políticos (Lei no 9.096/95).

Banco de dados
A assessoria dispõe de um banco de dados parlamentar, denominado

LBW, cuja versão foi esboçada em 2005 e implementada, de maneira
definitiva, quanto ao conteúdo e leiaute, em 2006. O sistema, atualizado
diariamente, é dividido em três categorias de armazenamento de dados:
a) parlamentares; b) autoridades; c) proposições.

Trabalhos desenvolvidos no Congresso Nacional
Aprovação do PCS
Em 31 de agosto de 2005, foi apresentado ao Congresso

Nacional projeto de lei relativo à carreira dos servidores do Poder
Judiciário da União: o Plano de Cargos e Salários do Judiciário (PCS)
– PLC no 97/2006 (PL no 5.845/2005 na origem).

Em 28 de novembro último, o Plenário do Congresso Nacional
aprovou dois projetos de lei (PLNs nos 11/2006 e 12/2006) para dar
suporte orçamentário ao PCS. A aprovação viabilizou o envio do PLC
no 97/2006 à sanção presidencial em 30 de novembro de 2006. O
Plano de Cargos e Salários do Judiciário foi sancionado na segunda
semana de dezembro.

Durante todo o período de tramitação do projeto, a Assessoria
Parlamentar articulou sua aprovação perante os parlamentares,
promovendo reuniões entre as bancadas, trabalhando em conjunto
com outras assessorias do Poder Judiciário e colocando-se à frente
dos interesses dos servidores e da instituição.

Reforma do Judiciário
Após a aprovação da Reforma do Judiciário (Emenda

Constitucional no 45), em novembro de 2004, parte do texto retornou
à Câmara dos Deputados para nova análise, em virtude das alterações
propostas pelo Senado.

Aliados a esse desmembramento, também foram apresentados
projetos de lei relacionados à reforma e solicitada a urgência para
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outros que já se encontravam em tramitação. Esse conjunto de leis
compôs o Pacto de Estado em Favor de um Judiciário mais Rápido e
Republicano, com a meta de complementar a reforma.

A Aspar, assim, acompanhou a tramitação dos projetos que
compõem o pacto e trabalhou pela aprovação de alguns deles. Destacam-
se os seguintes:

1. PL no 6.636/2006 – do Senado/Comissão Mista Especial da
Reforma do Judiciário –, que regulamenta o art. 103-A da
Constituição Federal, para disciplinar a edição, a revisão e o
cancelamento de súmulas com efeito vinculante pelo Supremo
Tribunal Federal, e dá outras providências. Matéria aprovada em
30.11.2006, convertida na Lei no 11.417, de 19.12.2006 (Diário Oficial
da União de 20.12.2006), que traz a seguinte ementa: “Regulamenta
o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei no 9.784, de 29
de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o
cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo
Tribunal Federal, e dá outras providências”.

2. PL no 5.828/2001 – da Comissão de Legislação Participativa – (SUG
no 1/2001) –,  que dispõe sobre a informatização do processo judicial
e dá outras providências. Matéria aprovada em 30.11.2006, convertida
na Lei no 11.419, de 19.12.2006 (Diário Oficial da União de 20.12.2006),
que traz a seguinte ementa: “Dispõe sobre a informatização do processo
judicial; altera a Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de
Processo Civil –, e dá outras providências”.

3. PL no 1.351/99, que dispõe sobre o mandado de segurança
coletivo. (Apensado: PL no 5.067/2001.) Em 15.12.2006, o PL
no 5.067/2001 foi remetido ao Senado Federal por meio do Ofício
no 626/2006/PS-GSE. O projeto de lei fora aprovado no Plenário
da Câmara em 30.11.2006. Em conseqüência, ficou prejudicado
o Projeto de Lei no 1.351, de 1999, principal.

4. PL no 6.648/2006 – da Comissão Especial da Reforma do Judiciário –,
que acrescenta à Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de
Processo Civil), dispositivos que regulamentam o art. 102, § 3o, da
Constituição Federal. Matéria aprovada em 30.11.2006, convertida
na Lei no 11.418, de 19.12.2006 (Diário Oficial da União de 20.12.2006),
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que traz a seguinte ementa: “Acrescenta à Lei no 5.869, de 11 de
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil –, dispositivos que
regulamentam o § 3o do art. 102 da Constituição Federal”.

5. PL no 6.543/2006 – da Comissão Especial da Reforma do Judiciário –,
que altera a Lei no 9.882/99, para legitimar, para a propositura de
argüição de descumprimento de preceito fundamental, as pessoas
lesadas ou ameaçadas de lesão por ato do poder público, e dá outras
providências. A matéria foi discutida em turno único em 30.11.2006
e retornou à pauta em 5.12.2006, mas não foi apreciada em face do
cancelamento da Ordem do Dia, mediante acordo.

Ainda no tocante à Reforma do Judiciário, a Aspar
acompanhou reuniões e audiências públicas da Comissão Especial,
que produzirá relatório sobre a parte da Reforma do Judiciário
que retornou à Câmara para análise dos pontos alterados no Senado
(PEC no 358/2005).

Orçamento
No ano de 2006, a Aspar acompanhou a votação dos seguintes

créditos suplementares e especiais destinados à Justiça Eleitoral: PLN
no 5/2006 (especial); PLN no 6/2006 (suplementar); PLN no 37/2006
(suplementar); PLN no 42/2006 (especial).

Os PLNs nos 5, 6 e 42 foram aprovados na Comissão Mista de
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) e aguardam
apreciação do Plenário do Congresso. O PLN no 37 ainda espera
apreciação do parecer na CMO.

Os tribunais regionais eleitorais do Paraná, Maranhão e Mato
Grosso tiveram assessoramento para que os parlamentares desses
estados consignassem emendas individuais e de bancadas, com o fim
de obter recursos.

Reforma eleitoral
O anseio por uma reforma eleitoral que possibilitasse maior

lisura, transparência e eficiência nos pleitos mobilizou o TSE em 2006
e fez com que a Corte constituísse Comissão de Notáveis para estudar
o tema.



83
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Relatório de Gestão – Eleições 2006

As conclusões da comissão foram encaminhadas ao Congresso
Nacional na forma de sugestões e apresentadas pelo presidente do
Senado, Senador Renan Calheiros, como projetos de lei de sua autoria.
São os seguintes os projetos:

• Projeto de Lei no 389/2006 – sobre crimes eleitorais: aguarda parecer
do relator da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), Senador
Demóstenes Torres;

• Projeto de Lei no 390/2006 – sobre crimes e prestações de contas
eleitorais: aguarda parecer do relator na CCJ, Senador José Jorge;

• Projeto de Lei no 391/2006 – sobre prestação de contas de
candidatos a cargo eletivo: encontra-se na Câmara dos Deputados,
tramitando sob o registro PL no 6.996/2006;

• Projeto de Lei no 392/2006 – sobre incentivos fiscais às doações
para partidos políticos e candidatos: encontra-se na Câmara dos
Deputados, tramitando sob o registro PL no 6.803/2006.
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3. Cerimonial e Assuntos

Internacionais

A Assessoria de Cerimonial e Assuntos Internacionais (Ascai)
tem como atribuições planejar e coordenar as cerimônias de posse de
ministros, de aposição de retratos, de outorga de medalhas e demais
solenidades do TSE. Também incumbe-se de coordenar a solenidade
de diplomação dos eleitos à Presidência e Vice-Presidência da
República e de assessorar diretamente a Presidência do TSE nas
atividades protocolares.

A assessoria também se encarrega de organizar a agenda de
compromissos internacionais do ministro presidente e as
comemorações, reuniões, encontros, exposições e demais eventos da
Secretaria do TSE. Além disso, organiza e acompanha as visitas
protocolares nacionais e estrangeiras, planeja, promove e executa
políticas de divulgação do processo eleitoral brasileiro frente a
organismos internacionais, e apresenta projetos de cooperação técnica
internacional.

Também compete à Ascai coordenar visitas de missões
estrangeiras ao TSE, assessorar magistrados e servidores em missões
de observação eleitoral, e organizar a documentação histórica de sua
área de atuação visando a integrar o Projeto Memória da Justiça
Eleitoral.

A Assessoria de Cerimonial e Assuntos Internacionais organizou,
em 2006, diversos eventos, dos quais destacam-se os apresentados a
seguir:
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Audiências com o Ministro Marco Aurélio, presidente do TSE

Audiências com o Dr. Athayde Fontoura Filho, diretor-geral do TSE

Eleições 2006 – Países/Blocos/Entes – Convidados internacionais



87
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Relatório de Gestão – Eleições 2006

Jornalistas estrangeiros que acompanharam o pleito de 2006 no Centro de Divulgação
das Eleições

Comitivas internacionais recebidas
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Outros eventos
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4. Imprensa e Comunicação Social

À Assessoria de Imprensa e Comunicação Social (Asics) compete
realizar as atividades de comunicação social do Tribunal e assessorar
o presidente, os ministros e as demais autoridades do Tribunal nas
questões relativas a mídia e imprensa.

Marcado pelas eleições gerais (para presidente, governadores,
senadores, deputados federais, estaduais e distritais), o ano de 2006
representou um avanço na comunicação social da Justiça Eleitoral,
notadamente do TSE.

Já no início do ano, a Fundação Padre Anchieta – TV Cultura
(SP) promoveu pesquisa para o Tribunal e detectou certo desânimo
do eleitorado, em nítida conseqüência à série de escândalos políticos
que permearam o noticiário nacional a partir de 2005.

Previa-se um grande número de votos brancos e nulos –
estimulados, ainda, por forte campanha nesse sentido, que circulou
pela Internet e em alguns veículos de comunicação –, bem como alta
taxa de abstenção no pleito de outubro de 2006.

A utilização de recursos de campanha não contabilizados, o
chamado caixa 2 – motivação principal de parte desses escândalos –,
estava no foco de atenção da imprensa, que duvidava da capacidade
da Justiça Eleitoral de coibir a prática ilícita.

Especialistas em sistemas digitais encaminhavam às redações
grandes números de e-mails e press releases questionando a segurança
das urnas eletrônicas. Parte da imprensa já começava a comprar
tal idéia. Nesse ambiente, começou o ano de 2006 para a Justiça
Eleitoral.

Em maio, o Tribunal assumiu postura proativa no campo da
comunicação social. O discurso de posse do Ministro Marco Aurélio,
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no cargo de presidente, pelo conteúdo firme e inédito, foi alçado à
condição de peça de comunicação, sendo reproduzido na íntegra por
jornais, citado e repercutido em entrevistas e editoriais.

Desde então, o ministro presidente marcou o tom de sua gestão
à frente da Justiça Eleitoral como interlocutor da sociedade, por meio
da imprensa, tal como evidenciado, em pronunciamento, no início da
propaganda eleitoral no rádio e na televisão e na véspera do primeiro
e do segundo turnos. Durante o período eleitoral, o ministro presidente
concedeu, ainda,  entrevistas, sem distinguir o veículo de comunicação
pelo porte ou abrangência, incluindo algumas exclusivas a revistas
como Veja e IstoÉ e a programas televisivos como Roda Viva, Canal
Livre e Programa do Jô.

A democratização das informações produzidas e divulgadas pelo
TSE, aliás, é elemento importante na estratégia de comunicação do
Tribunal. A transformação da página de notícias do site do TSE em
Centro de Divulgação, com a produção de textos, fotos, reportagens
em vídeo e matérias de rádio, bem como o incremento do atendimento
de demandas específicas da imprensa de todo o país, revertido em
amplo espaço no noticiário, dão mostras dessa nova postura.

A assessoria atendeu a mais de 500 jornalistas do Brasil e do
exterior, o que auxiliou no sucesso da cobertura e divulgação dos
resultados das eleições.

Na mesma linha, o TSE ofereceu a possibilidade de parceria na
divulgação dos resultados a um número muito maior de empresas de
comunicação, em comparação com eleições anteriores, graças à adoção
do Data Center. A Asics ficou responsável pelo cadastramento de todas
as empresas interessadas, o que resultou num total de 132 parcerias.

A campanha institucional de mobilização e esclarecimento ao
eleitor, intitulada Vota Brasil, também inovou em 2006. A TV Cultura
realizou 47 filmetes e 42 spots de rádio, após aprovação pelo ministro
presidente, com base em pesquisas de opinião e informações
repassadas pelos assessores de comunicação social dos tribunais
regionais eleitorais.

A eficiência da campanha pode ser medida pelos menores índices
de abstenção e votos brancos e nulos das últimas eleições presidenciais,
alcançados em 2006.
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Assessoria de Imprensa
A partir de maio de 2006, a Asics intensificou o trabalho de

divulgação das atividades do TSE com o máximo de transparência na
divulgação das atividades do Tribunal.

Trabalhou-se na cobertura das sessões plenárias de
julgamento e no atendimento a jornalistas, com elaboração de
textos jornalísticos (press releases) sobre as sessões e as principais
petições protocoladas no TSE.

Especial atenção foi dispensada a matérias didáticas sobre a
legislação eleitoral e a estatísticas elaboradas pelos técnicos do Tribunal.

De 15 de agosto até 15 de novembro, contou a assessoria com
o reforço de cinco jornalistas contratados pela Fundação Padre
Anchieta – TV Cultura.

Centro de Divulgação das Eleições 2006
O Centro de Divulgação contou com área de 1.100m², 40%

maior do que a de anos anteriores. O espaço dispunha de uma sala de
coletivas, com capacidade para cem pessoas, 15 cabines para rádios,
12 cabines para emissoras de TV, dez sets de filmagem, 53 bancadas
individuais para os veículos impressos e eletrônicos e 106
computadores. Instalaram-se, ainda, televisores de plasma para que
os jornalistas pudessem acompanhar as sessões plenárias, transmitidas
ao vivo pela TV Justiça.

Para acompanhar a apuração e totalização dos resultados, 106
veículos de comunicação solicitaram cerca de 440 credenciais, assim
distribuídas: 18 jornais (54 credenciais), 16 agências de notícias (48
credenciais), quatro revistas (12 credenciais), 22 emissoras de televisão
(132 credenciais), 20 rádios (60 credenciais), sete correspondentes
internacionais (27 credenciais) e 19 veículos da imprensa estrangeira
(38 credenciais).

Uma das principais realizações foi o lançamento, no dia 25 de
setembro, de nova página na Internet: o Centro de Divulgação das
Eleições 2006, no endereço http://agencia.tse.gov.br. Concebida por
técnicos da Secretaria de Tecnologia da Informação do TSE, a página
reproduziu, em meio eletrônico, a estrutura física do Centro de
Divulgação.
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Além das notícias atualizadas diariamente, os jornalistas puderam
acessar a íntegra das entrevistas coletivas concedidas, disponíveis em
áudio e vídeo; baixar fotos em alta resolução do banco de imagens;
baixar reportagens disponíveis nos formatos de rádio e de televisão; e
acessar dados estatísticos diversos sobre as eleições.

A página também viabilizou a transmissão, ao vivo, das
entrevistas coletivas concedidas pelo presidente do TSE, pelo
corregedor-geral da Justiça Eleitoral, pelo diretor-geral e pelo secretário
de Tecnologia da Informação.

O núcleo de rádio ofereceu dois novos noticiários – o Diário do
Voto e o Jornal das Eleições – em um compacto de meia hora com as
principais notícias da semana, que puderam ser veiculados por
emissoras de todo o país.

Agência da Justiça Eleitoral
O Centro de Divulgação das Eleições 2006 na Internet foi o

passo inicial para a concretização de uma meta há muito almejada: a
criação de uma grande agência de notícias de toda a Justiça Eleitoral.
Para isso, abriu-se espaço para a divulgação de notícias encaminhadas
pelas assessorias de comunicação dos 27 TREs.

Após o dia 15 de dezembro, o site passou a chamar-se Centro de
Divulgação da Justiça Eleitoral; e espera-se que se consolide como fonte
primária de informações sobre a Justiça Eleitoral.

Notícias
De 1o de janeiro a 29 de novembro de 2006, foram publicadas

1.549 notícias na página do TSE na Internet (Centro de Divulgação
das Eleições 2006), e muitas delas foram reproduzidas por diversos
veículos de comunicação.

Estatísticas
Publicaram-se 27 matérias com estatísticas elaboradas pela

Secretaria de Tecnologia da Informação do TSE com base em dados
repassados pelos TREs, a exemplo do perfil do eleitorado brasileiro,
do número de filiados a partidos políticos e dos valores gastos e
arrecadados nas campanhas eleitorais pelos candidatos.
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Pautas fotográficas
A Asics conta com dois profissionais para fazer a cobertura

fotográfica das sessões plenárias de julgamento e de eventos realizados
pelo Tribunal. De 1o de janeiro a 29 de novembro de 2006, foram
cumpridas 330 pautas fotográficas, em relação aos seguintes eventos:
79 sessões ordinárias e administrativas, 44 audiências no gabinete da
Presidência, 16 posses, 18 audiências externas, 25 trabalhos para acervo,
77 coberturas internas diversas do TSE, 34 reuniões internas do TSE e
37 entrevistas. O banco de imagens – criado com o Centro de Divulgação
das Eleições na Internet – foi alimentado com 514 fotos, disponíveis a
todos os interessados, nas versões em baixa e alta resolução.

Atendimentos por telefone
No período de 1o de janeiro a 29 de novembro de 2006, foram

prestados pela assessoria, aproximadamente, 53.400 atendimentos por
telefone.

Boletins
Nos dias do primeiro e do segundo turno, a Asics divulgou

boletins, entre 10h e 17h, sobre o andamento das eleições, a reposição
de urnas eletrônicas e o número de prisões.

Campanha Vota Brasil 2006
A campanha Vota Brasil foi produzida pelo TSE para mobilizar

o eleitorado e esclarecer dúvidas sobre o processo de votação,
buscando conscientizar o eleitor da necessidade de valorizar o voto.

Com o slogan “Pense e vote, o Brasil está nas suas mãos”, a campanha
pretendeu despertar o eleitor para a importância do voto como ato de
decisão. Nesse sentido, desenvolveu os filmetes e spots abaixo assinalados:

Filmetes: Lançamento, Pare e Pense, Dúvidas, Deputados, Vote e
Cobre, Data/Hora, Urna, Ordem de Votação, Justificativa, Vote Certo,
Executivo Segundo, Justificativa Segundo, Exterior, Convocação,
Contratação, Há Vagas, Senador, Governador, Presidente, Escuro, Um
Voto, Quem Vota, Hino, Infantil, Transparência, Vote Urna, Boca de
Urna, Jovem, Ananias, Isabela, Copa, Segundo Turno, Data/Hora/
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Segundo, Presidente Segundo, Governador Segundo, Debate, Cobrar,
Cadeira, Pescador, Padeiro, Cobradora, Agricultor, Agradecimento,
Boliche, Destino, Calendário, País, Patrão, Santinho e Campainha.

 
Spots: Lançamento, Contratação, Pare e Pense, Dúvidas, Deputados,

Data/Hora, Urna, Ordem de Votação Eleições, Vota Brasil, Justificativa,
Executivo Segundo, Justificativa Segundo, Convocação, Algo a Dizer,
Senador, Governador, Presidente, Números, Quem Vota, Hino, Vote
Urna, Assovio, Oportunidade, Fiscal, Boca de Urna, Segundo Turno,
Data/Hora/Segundo, Ananias e Isabela, Presidente Segundo, Governador
Segundo, Debate, Cobrar, Cadeira, Pescador, Padeiro, Cobradora,
Agricultor, Agradecimento, Penalty, Patrão, Grito, Jovem e Destino

A campanha foi veiculada, diariamente, em todas as emissoras de
rádio e de TV aberta, até o segundo turno das eleições. Pela primeira vez,
também foi exibida no exterior, em canais brasileiros de TV por assinatura.

Uma pesquisa de opinião, realizada em cinco capitais no início
deste ano, foi o ponto de partida da campanha Vota Brasil 2006.

O material produzido foi veiculado em duas etapas, em cada
um dos turnos da eleição. Na primeira, o foco foi a mobilização do
eleitor; na segunda, o esclarecimento das dúvidas mais recorrentes
sobre o processo de votação, como documentação a ser apresentada
e justificativa de ausência de voto.

Programa Brasil Eleitor
O Brasil Eleitor é um programa televisivo semanal, com duração

de 30 (trinta) minutos, produzido pelo TSE, em parceria com a TV
Cultura de São Paulo. Em formato de revista eletrônica, faz a cobertura
do trabalho da Justiça Eleitoral, explicando conceitos, leis, decisões e
fatos históricos. Por ano, produzem-se 52 edições.

O programa é transmitido pela TV Justiça e retransmitido por
doze emissoras: TV Cultura, TV Senado, TV Câmara de São Paulo, TV
Assembléia de Minas Gerais, TV Assembléia do Espírito Santo, TV
Assembléia do Ceará, TV Assembléia de Santa Catarina, TV Assembléia
do Rio Grande do Norte, TV Assembléia de Mato Grosso, TV
Universitária do Paraná, TV Fortaleza, Canal 21 Mercosul (Curitiba).
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No segundo semestre de 2006, a participação dos TREs no
programa tornou-se mais efetiva, com a contratação de correspondentes
nos estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, e com o aumento do
número de emissoras que passaram a retransmiti-lo.

Em novembro, o programa ficou entre os vencedores do 4o

Prêmio Nacional de Comunicação & Justiça, concedido pelo II
Congresso Brasileiro dos Assessores de Comunicação da Justiça
(Conbrascom 2006), em Curitiba. O Brasil Eleitor ganhou o terceiro
lugar na categoria Programa de TV.

Matérias jornalísticas de TV e de rádio
O Núcleo de TV, Rádio e Web, efetivado pela TV Cultura para

funcionamento no TSE, ocupa área cedida pela Asics.
A rotina de produção obedeceu às seguintes metas: 60 matérias

mensais, de janeiro a julho, e 120 matérias mensais, de agosto a dezembro,
para veiculação na TV Justiça e em emissoras educativas, comunitárias
e universitárias, além da produção diária de material para rádio e Internet.

Diariamente, produzem-se cerca de seis matérias jornalísticas para
a TV Justiça e são feitas ainda gravações e edições específicas para a
Internet.

As duas equipes de profissionais da área de TV, os três profissionais
de rádio e a Internet ganharam reforço no período eleitoral, com a
contratação de profissionais de TV para o turno da noite, de um jornalista
de rádio e de dois para a cobertura das sessões plenárias.

Entrevistas coletivas
De janeiro a novembro de 2006, promoveram-se 33 entrevistas

coletivas, sendo 14 entrevistas coletivas do presidente, Ministro Marco
Aurélio, e uma entrevista coletiva com o Ministro Gilmar Mendes.

Clipping
A Asics também realiza o trabalho de clipping, que consiste em

captar notícias sobre o Judiciário, veiculadas nos jornais, na Internet e
nas emissoras de televisão. As matérias impressas são copiadas e
reunidas em uma espécie de apostila – o clipping propriamente dito –,
e as televisivas, arquivadas em meio eletrônico.
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Em 2006, a assessoria confeccionou 33 clippings por dia útil,
entregues aos ministros, secretários e coordenadores do Tribunal. Nos
finais de semana e feriados, foram sete clippings por dia, entregues
apenas aos ministros.

Cobertura de sessões plenárias
As sessões plenárias foram gravadas com câmeras móveis e, após

aquisição de novo equipamento pelo TSE, a captação de imagens passou
a ser feita com câmeras operadas por controle remoto, geração de
caracteres e mesa de áudio. A partir de junho de 2006, a TV Justiça
começou a exibir as sessões plenárias do TSE, reprisando-as aos sábados.

Para tanto, a gravação é feita com três câmeras, mesa de áudio e
de corte, com transmissão ao vivo para emissoras de rádio e TV e
digitalização e inserção das imagens no site do TSE.

Destaques e resultados
A meta de produção de 120 matérias de TV por mês foi superada

em agosto (121), setembro (157) e outubro (158). Dentre as inovações
de 2006, destacam-se:

– criação e realização do “Diário do Voto 1a Edição” e do “Diário
do Voto 2a Edição”, jornais diários com cinco minutos de duração,
com veiculação em dois horários, de segunda a sexta-feira;

– criação e realização do “Jornal das Eleições”, com duração de
30 minutos e veiculação aos sábados;

– criação e realização das séries “Fala, Eleitor” e “Quem é
Quem”, veiculadas na programação da TV Justiça, da TV Senado, de
TVs Assembléias e nos jornais da TV Justiça;

– criação do link Entrevistas, no site do TSE, e armazenamento
diário de todas as entrevistas coletivas concedidas à imprensa pelo
presidente do TSE, pelo diretor-geral e pelo secretário de Tecnologia
da Informação;

– criação do link Download para Emissoras de TV, para que as
emissoras de televisão baixassem matérias no padrão jornalístico de
1’30’’, para exibição em suas grades de programação; e

– grande número de acessos (seis mil por dia) ao link Núcleo de Rádio.
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5. Escola Judiciária Eleitoral

A Escola Judiciária Eleitoral (EJE) atua na atualização e
especialização, continuada ou eventual, de magistrados da Justiça
Eleitoral, membros e servidores do Ministério Público Eleitoral e
pessoas interessadas em Direito Eleitoral, indicadas por órgãos
públicos e entidades públicas e privadas (Res.-TSE no 21.614/2004;
Res.-TSE no 21.902/2004).

Fórum das escolas
A novidade implementada pela Escola Judiciária Eleitoral

em 2006 foi a criação do Fórum das Escolas, para debate de
temas ligados ao Direito Eleitoral e à divulgação de atividades e
eventos.

As principais atividades realizadas em 2006 pela EJE foram a
divulgação da doutrina e da jurisprudência eleitoral para as escolas
judiciárias regionais, por meio eletrônico; o planejamento de cursos,
seminários, ciclos de estudos e palestras; a elaboração de material
didático sobre a jurisprudência do TSE, para divulgação em eventos;
o apoio às escolas judiciárias regionais por meio de palestras; e o
acompanhamento do Fórum das EJEs.

Outras atividades de destaque: realização de estudos para a
celebração de convênio, contrato ou acordo relativos às atividades
especializadas desenvolvidas pela escola; atualização da página da EJE
na Internet e elaboração do informativo eletrônico EJE-NET (janeiro
a março de 2006).

Em 2006, foram ainda feitas reuniões com dirigentes das escolas
judiciárias eleitorais (agosto de 2006); aplicados questionários para
levantamento de dados referentes à composição, necessidades e
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atividades das escolas regionais; e avaliados os resultados das ações
de capacitação.

A EJE participou da II Conferência da EJE/RN (3.7.2006), do
Curso de Prestação de Contas Eleitoral da EJE/PI (16.10.2006), do
I Seminário de Direito Eleitoral da EJE/AM (7.11.2006) e do I
Seminário de Direito Eleitoral da EJE/SE (27.11.2006).

Revista virtual
A EJE estuda a criação de um conselho editorial para apreciar

artigos científicos e trabalhos jurídicos e também avalia a possibilidade
de elaboração de uma revista jurídica virtual, de periodicidade
trimestral, para divulgação dos trabalhos realizados.
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6. Planejamento, Estratégia e Gestão

A Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão (Aspleg)
concentrou suas ações na coordenação de projetos sobre racionalização
de métodos, procedimentos e rotinas a serem implantados na Justiça
Eleitoral. Um dos destaques foi o desenvolvimento do Sistema de
Gerenciamento de Imóveis (Gerim), que pretende suprir as limitações
do sistema de controle imobiliário da Justiça Eleitoral, que não dispõe
de um cadastro de imóveis com dados estatísticos e gerenciais.

O programa mantém interação com outros sistemas da Justiça
Eleitoral utilizados pelos TREs, a exemplo do Automation System of
Inventory (ASI), do Sistema de Gestão de Recursos Humanos (SGRH)
e do Sistema de Acompanhamento de Contratos (Siac), e sua
alimentação será de responsabilidade da Secretaria de Administração
de cada TRE, que fará o diagnóstico dos imóveis ocupados.

Em razão disso e em cumprimento ao art. 4o da Portaria no 156,
de 7 de abril de 2006, que instituiu o Gerim, foram realizados
treinamentos nos tribunais regionais, no segundo semestre de 2006,
visando ao uso do sistema pelos servidores.

O Gerim foi elaborado pela Aspleg juntamente com as
secretarias de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade,
Administração e Tecnologia da Informação.

Também neste ano, a Aspleg deu continuidade ao levantamento
da situação imobiliária dos cartórios, iniciada em junho de 2005, com
visitas aos seguintes estados: Bahia, Maranhão, Tocantins, Amazonas,
Acre e Pará. Foram registrados alguns aspectos dos imóveis, tais como
identificação visual; estrutura física, administrativa, de informática e
de pessoal; vias de acesso; e nível de relação com as prefeituras e a
Justiça Comum, entre outros dados.
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Foram ainda iniciados os procedimentos para desenvolvimento
do Sistema Informatizado de Diárias e Passagens.

Apoio à Agenda Ambiental do TSE
A Aspleg também participou das atividades do programa Agenda

Ambiental do TSE, que arrecadou em 2006, por meio de coleta seletiva,
mais de 18 toneladas de material reciclável. Atuou, por exemplo, na
apresentação do case Projeto Agenda Ambiental do TSE, no V
Congresso Ibero-Americano de Educação Ambiental, realizado na
cidade de Joinville (SC), e no II Fórum de Gestão Ambiental na
Administração Pública, realizado na Câmara dos Deputados, em
Brasília.
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7. Comunicação Corporativa

A Assessoria de Comunicação Corporativa (Ascor) é responsável
pelo planejamento, coordenação e execução de planos, programas e
projetos de comunicação interna do Tribunal.

As atividades desenvolvidas pela Ascor em 2006 objetivaram
integrar pessoas, áreas e unidades por meio da criação de canais de
comunicação, e também tiveram por meta conscientizar e apoiar as
unidades do Tribunal Superior Eleitoral na condução dos processos
de comunicação e ações dirigidas ao público interno.

Programa de visitas
A Instrução Normativa no 3, de 8 de setembro de 2006,

instituiu o Programa de Visitas ao TSE, direcionado a estudantes
do curso de Direito, cuja coordenação ficou a cargo da Ascor. Os
universitários visitam o Centro de Memória do TSE, onde têm
contato com documentos e objetos relacionados à evolução do
processo eleitoral brasileiro; assistem a vídeo institucional e a
palestra sobre Direito Eleitoral; e, ao final, acompanham uma
sessão plenária de julgamento.

Neste ano, 320 estudantes de cursos de Direito de seis estados e
do Distrito Federal cumpriram o roteiro de visita. Também visitaram o
Tribunal, a convite do Ministro Carlos Alberto Menezes Direito,
estudantes da 7a Série do Centro de Ensino Fundamental da 104 Norte.

Agenda Ambiental
A Ascor deu prosseguimento às ações da Agenda Ambiental,

programa instituído pelo TSE em 2003, oficializado pela Portaria
no 90, de 6 de março de 2006, cujo site é atualizado mensalmente.
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Como parte das atividades da Agenda Ambiental, foram
encaminhadas para descontaminação 2.045 lâmpadas fluorescentes
(que contêm mercúrio metálico extremamente tóxico e nocivo ao meio
ambiente). Coletores de lixo não reciclável foram adquiridos e
instalados nos corredores do Tribunal, em complementação aos kits
de coleta seletiva já alocados na instituição.

A coleta seletiva de resíduos é acompanhada todos os meses.
A equipe do programa visitou as instalações da Associação de

Catadores de Papel 100 Dimensão, que assiste a 300 famílias carentes.
Com a constatação da precariedade na estrutura física da entidade, e
tendo em vista a importância do trabalho ambiental e social desenvolvido
por seus integrantes, o TSE doou à entidade material que não lhe era
necessário (grades para escoamento de esgoto, carcaças de luminárias,
cabos, dutos velhos de ventilação, quadros de força e peças de ferro).

Também foi realizada palestra com os prestadores de serviço de
copa do Tribunal (copeiras e garçons), ministrada por uma nutricionista,
que falou sobre higiene e limpeza e orientou os participantes quanto
aos cuidados necessários ao manuseio dos alimentos.

Cabe destacar a participação do Tribunal no V Congresso Ibero-
Americano de Educação Ambiental, realizado em Joinville (SC), com
apresentação de painel sobre o programa.

Em comemoração à Semana do Meio Ambiente, foi realizado
evento, nos dias 5 a 9 de junho. Uma árvore chamada sibipiruna foi
colocada no hall de entrada do Edifício Sede do TSE e recebeu, em
seus galhos, mensagens sobre meio ambiente, assinadas pelos servidores.

Durante toda a semana, os servidores receberam e-mails com
informações sobre preservação ambiental no dia-a-dia.

Para marcar o Dia da Árvore e o início da primavera, no mês de
setembro foram distribuídas aos servidores canetas ecológicas,
revestidas com papelão reciclado. A iniciativa contou com a parceria
e o patrocínio da Associação dos Servidores do TSE (Assertse).

O programa Agenda Ambiental do TSE foi tema do II Fórum
de Gestão Ambiental na Administração Pública, realizado em 4 de
setembro de 2006, na Câmara dos Deputados, e na I Feira de Saúde
da Procuradoria Regional da República da 1a Região, realizada no dia
11 de outubro.
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No mês de novembro, foi realizada a Campanha da Lista
Telefônica, com o recolhimento extra de 186kg de papel reciclável.

Durante a Semana do Servidor (conecTSE), comemorada nos
dias 8 a 10 de novembro, foi montado stand com oficina e exibição de
objetos recicláveis, em parceria com a Associação Amigos do Futuro.

A segunda edição do concurso Árvore de Natal Reciclada
aconteceu no mês de dezembro, com vistas a disseminar no ambiente
de trabalho a consciência de preservação, por meio do combate ao
desperdício e do estímulo ao reaproveitamento de materiais.

Outra atividade da Ascor é a edição do jornal aconTSE, de
periodicidade mensal, dirigido aos servidores do Tribunal. Foram 11
as edições do jornal em 2006 – de fevereiro a dezembro. Os exemplares
são distribuídos juntamente com os contracheques, inclusive dos
aposentados, que os recebem em casa.



Eleições 2006Eleições 2006

Parte III
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1. Avaliação das Eleições

Nos dias 7 e 8 de dezembro de 2006, no Rio de Janeiro, reuniram-
se dirigentes e técnicos da Justiça Eleitoral para avaliar o trabalho
realizado nas eleições 2006, visando ao contínuo aperfeiçoamento do
processo eleitoral.

Reunidos em doze grupos de avaliação, os participantes
registraram os avanços e as oportunidades de melhoria na execução
do pleito, e apontaram como o grande desafio para as próximas eleições
a redução de custos.

Grupos de Trabalho/Avaliação
1. Cadastro Eleitoral (Gescade)
2. Sistemas de Candidaturas e Propaganda Eleitoral (Gescape)
3. Prestação de Contas de Campanha Eleitoral (Gespec)
4. Manuais de Instruções de Mesários e Treinamento a Distância
5. Logística
6. Logística de Urnas e Suprimentos
7. Sistemas da Urna Eletrônica
8. Sistemas de Totalização (TOT)
9. Sistema de Votação Paralela (SAVP)
10. Infra-Estrutura
11. Comunicação (Gescom)
12. Sistemas de Divulgação de Resultados

1. GT – Cadastro Eleitoral (Gescade)
O aperfeiçoamento do Sistema de Alistamento Eleitoral (ELO) no

biênio 2005-2006 contribuiu para o sucesso das eleições 2006, avaliou o
Grupo de Trabalho do Cadastro Eleitoral (Gescade). Entre os avanços
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apontados, estão a integração das bases de dados do cadastro eleitoral
com as dos sistemas de prestação de contas e registro de candidaturas; a
melhoria no modo de inclusão de dados no cadastro, com o uso de
acentuação gráfica e de letras maiúsculas e minúsculas; e o fim da exigência
de apresentação, no registro de candidatura, de certidões emitidas pela
Justiça Eleitoral e cujos dados já se encontrem no cadastro da instituição.

Outro fator importante para o aprimoramento do cadastro foi
o convênio firmado entre o TSE e o Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS), que tornou viável o cancelamento de títulos atribuídos
a eleitores mortos.

O grupo observou também que em 2006 houve melhor
distribuição das mesas receptoras de justificativa eleitoral, instaladas
nos pontos com maior fluxo de eleitores.

Entre as propostas do Gescade para os próximos pleitos, estão a
padronização das certidões de quitação eleitoral; a realização de estudos
de viabilidade técnica para o recebimento de justificativa por meios
diferentes dos existentes; e a recomendação aos partidos políticos para
que orientem seus filiados que pretendem se tornar candidatos a
regularizar sua situação perante a Justiça Eleitoral antes do término do
período de atendimento ao eleitor (fechamento do cadastro).

2. GT – Sistemas de Candidaturas e Propaganda
Eleitoral (Gescape)

As principais atividades desenvolvidas pelo Grupo de
Trabalho Sistemas de Candidaturas e Propaganda Eleitoral referem-
se ao Sistema de Candidaturas – Módulo Externo (Candex), ao
Sistema de Candidaturas (Cand) e ao horário eleitoral, incluindo a
elaboração de vídeos instrucionais para divulgação dos sistemas e
para treinamentos a distância, bem como a realização de testes em
campo.

O grupo avaliou que o Candex possibilitou maior integração
entre a Justiça Eleitoral e os partidos políticos desde o início do
processo eleitoral. A distribuição do sistema pela Internet facilitou
sua obtenção pelos partidos políticos, e os procedimentos ficaram
mais ágeis com a digitação dos dados pelos partidos políticos, a
imediata publicação do edital de impugnação e a liberação do CNPJ
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pela Receita Federal com mais rapidez. Registrou-se ainda
diminuição do número de dil igências quanto aos dados
informados.

O Cand, por sua vez, alcança resultados mais eficientes no
processo de registro a cada eleição. A integração do sistema com o
Cadastro de Eleitores, ao eliminar a necessidade de emissão de
certidões fornecidas pela Justiça Eleitoral, e o lançamento da situação
dos partidos e coligações após o julgamento do processo principal
proporcionam maior controle da situação processual e contribuem
para o aperfeiçoamento do sistema.

Para as próximas eleições, o Gescape propôs que sejam
redesenhadas as telas do Candex, a fim de que fiquem mais claras, e
que se implemente opção de o cadastro ser realizado em máquinas
diferentes e agrupado pelos partidos e coligações, para posterior
envio à Justiça Eleitoral. Outra idéia é atualizar o Cadastro de
Eleitores com base no Cand e realizar alterações no horário eleitoral.

3. GT – Prestação de Contas de Campanha Eleitoral (Gespec)
O Grupo de Trabalho Prestação de Contas de Campanha

Eleitoral (Gespec) ressaltou as inovações trazidas pela reforma
eleitoral, com a edição da Lei no 11.300/2006, a exemplo da
obrigatoriedade de prestação de contas parciais pelos candidatos,
e propôs que se ampliasse o prazo legal de análise de contas pelos
tribunais (hoje estes têm pouco mais de dez dias para fazê-la,
enquanto os candidatos têm cerca de 30 dias para apresentá-las).
Para isso, é necessária a elaboração de projeto de lei que altere
esses prazos.

Outra proposta é a de que se apliquem multas a candidatos que
não prestarem contas ou que o fizerem com atraso. Atualmente, a
inadimplência na entrega das contas impede a emissão de certidão de
quitação eleitoral, mas não é passível de multa.

A extinção do comitê financeiro também foi sugerida, para
facilitar a análise de contas, evitando-se a dupla contagem de recursos
arrecadados ou despesas efetuadas, tendo em vista que atualmente
a prestação de contas é apresentada tanto pelo comitê quanto pelo
candidato.
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É importante sublinhar que o grupo sugeriu que o TSE estipulasse
teto para o pagamento, em dinheiro, de despesas de campanha. A
Resolução-TSE no 22.250/2006 determinou que os pagamentos dessas
despesas se realizassem mediante transferência eletrônica direta (TED)
ou cheque nominal, mas, na prática, o pagamento de despesas de pequeno
vulto por esses meios não é viável. Por isso, o Gespec apresentou como
sugestão para solucionar o problema a edição de resolução que estabeleça
teto para o pagamento de despesas de pequeno valor. Por fim, solicitou
acesso aos dados do Conselho de Controle de Atividades Financeiras
(Coaf) relativos à movimentação financeira dos candidatos.

4. GT – Manuais de Instruções de Mesários e
Treinamento a Distância

O Grupo de Trabalho Manuais de Instruções de Mesários e
Treinamento a Distância elaborou manuais e vídeos de instrução para
mesários, juízes e promotores, e capacitou instrutores-multiplicadores
para o treinamento de cerca de 1,5 milhão de mesários. A metodologia
de ensino a distância foi bem-sucedida, proporcionando acréscimo de
cerca de 50% no total de servidores capacitados, em relação ao
treinamento presencial oferecido nas eleições 2004.

A partir de março de 2007, o grupo estudará, em parceria com
os TREs, a viabilidade de descentralizar a impressão da cartilha do
mesário, deixando essa atividade sob a responsabilidade de cada
regional. Serão avaliadas as vantagens e desvantagens da contratação
de gráficas locais, estratégias para a redução de custos e melhoria na
distribuição dos impressos.

O grupo propôs também parceria com as assessorias de comuni-
cação dos TREs para criação de campanha de valorização do mesário.

5. GT – Logística
O Grupo de Trabalho Logística apresentou idéias para a redução

dos custos de transporte das urnas eletrônicas. Uma delas é que os
TREs estudem a possibilidade de usar logística própria para transportar
as UEs ou contratem esse serviço.

A cada eleição, observou o grupo, há progressiva desvinculação entre
a Justiça Eleitoral e os Correios, com o aumento considerável da adoção de
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logística própria ou de realização de licitações para contratar solução de
terceiros. A constituição de comissão nacional de negociação com os
Correios para as eleições 2008, concluiu o grupo, é de fundamental
importância para a economia de recursos públicos. A sugestão é que os
trabalhos dessa comissão se iniciem no final de 2007, quando estarão
disponíveis os indicadores orçamentários da ação Pleitos Eleitorais.

6. GT – Logística de Urnas e Suprimentos
A logística que envolveu as eleições 2006 foi bem-sucedida; não

houve problemas em relação à quantidade de bobinas e de baterias
fornecidas aos TREs. A avaliação quanto ao uso de fones de ouvido
pelos portadores de deficiência visual também foi positiva, de acordo
com o questionário respondido pelos regionais.

O Grupo de Trabalho Logística de Urnas e Suprimentos
ressaltou a qualidade da Urna Eletrônica 2006, cujo hardware mostrou-
se estável. Prova disso é que não houve votação manual nas seções
que utilizaram esse equipamento.

No quesito cabinas de votação, pesquisa com os TREs indicou que
a qualidade e a quantidade delas foi satisfatória, mas houve sugestão
de uso de material mais resistente. Por isso, o grupo propôs a análise
do custo-benefício do emprego de novo material, para que a cabina
seja utilizada em mais de um pleito, levando-se em consideração custos
de armazenamento e transporte.

O grupo sugeriu ainda o aumento do percentual de reserva de
disquetes, a fabricação de lacre único e estudo técnico para diminuir a
perda de baterias, em especial das urnas sub judice. Por ficarem lacradas,
as baterias dessas urnas não passam pela manutenção periódica e,
assim, seus componentes não são exercitados. O problema poderia
ser solucionado com a separação dos flash cards ou a edição de resolução
que permita que as urnas sejam ligadas na tomada, para que suas
baterias se recarreguem.

 7. GT – Sistemas da Urna Eletrônica
O Grupo de Trabalho Sistemas da Urna Eletrônica propôs a

padronização do sistema operacional da urna, utilizando-se código aberto.
A sugestão foi o uso do sistema operacional Linux; para tanto, deve-se
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buscar, nos TREs, profissionais para atuarem no projeto Urna/Linux. Além
disso, propôs-se o desenvolvimento de pacote único para todas as urnas e
a adoção de drivers específicos para cada modelo de urna.

Outra sugestão foi a de que, nas eleições de 2010, os candidatos
a senador sejam apresentados em telas diferentes, mas sem permitir
que o eleitor vote duas vezes no mesmo candidato.

Quanto à distribuição das vias dos boletins de urna (BUs) no
dia da eleição, o grupo sugeriu que o espelho do BU seja colocado na
Internet no período de apuração, para aumentar a transparência do
processo, bem como que se permita a impressão do BU na zona
eleitoral por meio de Módulo Impressor Externo (MIE).

O grupo propôs também a regulamentação do arquivo digital
do voto, com a elaboração de resolução que preveja o tempo de
descarte do arquivo.

8. GT – Sistemas de Totalização (TOT)
A configuração dos equipamentos na junta eleitoral para as

eleições 2006 e o suporte técnico prestado pelo TSE foram os
principais pontos positivos na avaliação dos TREs quanto ao quesito
sistemas de totalização. O treinamento a distância foi adotado como
estratégia de capacitação e permitiu maior difusão do conhecimento.

Para os próximos pleitos, o Grupo de Trabalho Sistemas de
Totalização (TOT) propôs a centralização do banco de dados nos TREs,
baseado no modelo utilizado em 2006, visando à implantação de sistema
único que atenda às eleições gerais e municipais, prevendo, para a
contingência, a totalização nas zonas eleitorais com o modelo de banco
descentralizado. A proposta ainda precisa ser avaliada pela área de rede.

O grupo também sugeriu estudos para o uso de pen drive ou outra
mídia para carga das urnas eletrônicas e recuperação de resultados, em
substituição aos flashes de carga e aos disquetes. Outra proposta é a retirada
do número do título do eleitor da folha de votação e a sua inclusão na
Carteira de Identidade e/ou na Carteira Nacional de Habilitação.

9. GT – Sistema de Votação Paralela (SAVP)
A eficiência da votação paralela (auditoria do funcionamento

das urnas eletrônicas para comprovar o correto funcionamento dos
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seus programas) foi confirmada nas eleições 2006. Em substituição ao
treinamento para execução dessa auditoria, produziram-se vídeo e
material informativo, que ficaram disponíveis na Intranet do TSE.

Observou-se, no entanto, falta de interesse dos partidos políticos
na votação paralela, que assim se torna um gasto desnecessário para
os TREs. Por isso, o Grupo de Trabalho Sistema de Votação Paralela
(SAVP) sugeriu que se discutisse, com os partidos, o futuro dessa
votação e a revisão da forma de auditoria do processo eleitoral, com
a conseqüente modificação dos dispositivos da Lei no 9.504/97 (Lei
das Eleições) que tratam do assunto.

Uma das idéias é incluir, na cerimônia de lacração do TSE, um
procedimento semelhante à votação paralela realizada no dia da eleição,
a exemplo do que ocorre no fechamento do ciclo de auditoria, que tem
início no mês de abril do ano eleitoral, quando os códigos-fontes estão
disponíveis para os partidos políticos. O procedimento poderia chamar-
se “comprovação de autenticidade da votação eletrônica”.

Caso a votação paralela continue a ser realizada no dia da eleição,
o grupo sugeriu que ficasse então condicionada ao interesse dos
partidos em participar do processo.

10. GT – Infra-Estrutura
O Grupo de Trabalho Infra-Estrutura assinalou que, pela

primeira vez, mantiveram-se “serviços dinâmicos” no site do TSE
durante o pleito, a saber: consulta ao título eleitoral, consulta ao local
de votação, emissão de certidão de quitação eleitoral, transmissão de
entrevistas coletivas, agência de notícias, e divulgação de candidaturas
e de prestação de contas eleitorais.

Outra novidade foi a divulgação dos resultados parciais das
eleições em tempo real, independentemente dos parceiros de
divulgação. Até então, o TSE divulgava em seu site apenas o resultado
final, cabendo aos veículos de comunicação credenciados (os parceiros)
repassar à população os resultados parciais. O volume de acessos ao
site superou as expectativas: 312 Mbps.

No segundo turno das eleições presidenciais de 2006, foi batido
o recorde histórico de velocidade na totalização de votos. Por essa
razão, o grupo concluiu que o desafio que se coloca hoje para a Justiça
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Eleitoral não é mais o da redução do tempo de totalização, mas sim a
diminuição de custos. Para isso, deve-se investir em treinamento,
qualidade de serviços e procedimentos.

O grupo também recomendou investimentos na infra-estrutura
de Internet do TSE e dos TREs.

11. GT – Comunicação (Gescom)
O Grupo de Trabalho Comunicação (Gescom) avaliou que a

campanha Vota Brasil de 2006 alcançou o objetivo de conscientizar o
eleitor sobre a importância do voto. Prova disso foi a diminuição do
índice de abstenção em relação a 2002. A campanha teve custo bastante
reduzido em comparação com eleições anteriores e fugiu de clichês,
contemplando todas as etnias e faixas etárias.

A campanha usou o mote “Pense e Vote” e teve frases de apoio
como “Você é o patrão”, “O futuro do país está nas suas mãos” e “O seu
país é tão bom quanto o seu voto”.  Pela primeira vez, produziram-se um
vídeo para os brasileiros que votam no exterior e outro de agradecimento,
veiculado após o fim das eleições. Outra novidade foi a criação da Agência
de Notícias para a Justiça Eleitoral na Internet (http://agencia.tse.gov.br).

O Gescom observou que o site “Vota Brasil”, com as peças
disponíveis para as emissoras de rádio, foi muito acessado e que houve
diversificação do programa de TV “Brasil Eleitor”, que assim melhor
atendeu aos estados.

Entre as sugestões para os próximos pleitos, estão a criação de
calendário de atividades da Comunicação Social, a exemplo do que já ocorre
com outros setores; a realização de seminário para discutir a comunicação
social da Justiça Eleitoral; a produção de campanhas publicitárias fora do
ano de eleição, incluindo assuntos como o prazo para o alistamento eleitoral,
as seções especiais para os portadores de deficiência, o cancelamento de
títulos e a convocação de mesários; assim como a ampliação da Agência de
Notícias para um portal da Justiça Eleitoral na Internet.

12. GT – Sistemas de Divulgação de Resultados
A agilidade do sistema de divulgação de resultados foi elogiada

por toda a sociedade, e em especial pela imprensa, reforçando a
credibilidade da Justiça Eleitoral. Dentre os fatores que contribuíram
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para tamanho sucesso, o grupo destacou: a elaboração, pelo TSE, de
folder com informações sobre a utilização do sistema; o aumento
significativo do número de parceiros de divulgação – ao todo, foram
142; a criação do data center, que alcançou os objetivos de
democratização e simplificação da difusão dos resultados das eleições;
a criação de páginas web para a divulgação de resultados majoritários
na Central de Divulgação Virtual; e a integração da Secretaria de
Tecnologia da Informação com a Assessoria de Imprensa e
Comunicação Social do TSE no relacionamento com parceiros e
empresas de comunicação.

Para os próximos pleitos, o grupo sugere a participação dos
integrantes das assessorias de comunicação no Fórum da
Divulgação, a realização da primeira reunião de planejamento do
grupo de divulgação até novembro de 2007, o redesenho da página
www.justicaeleitoral.gov.br, hoje utilizada para a divulgação do resultado
das eleições, para que ela se torne o portal da Justiça Eleitoral na Internet,
e a reavaliação do Sistema de Divulgação de Candidaturas com vistas à
divulgação, no site do TSE, de informações sobre todos os candidatos
que tenham solicitado registro na Justiça Eleitoral, a partir de parâmetros
sugeridos pelo grupo de divulgação de resultados.
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2. Prestação de Contas

A Lei no 11.300/2006 trouxe diversas alterações à prestação de
contas eleitorais, a exemplo do que foi fixado quanto aos temas a
seguir elencados:

Responsabilidade: definição da responsabilidade solidária do
chamado tesoureiro de campanha.

Utilização da conta de campanha: conta bancária como único
instrumento para a movimentação financeira da campanha. O uso de
recursos financeiros para pagamentos de gastos eleitorais que não
provenham dessa conta específica implica a desaprovação da prestação
de contas do partido ou candidato.

Doações: as doações de recursos financeiros somente poderão
ser efetuadas na conta do partido ou do candidato, especificamente
para a campanha eleitoral. Essas doações são permitidas somente
por meio de cheques cruzados e nominais ou transferência eletrônica
de depósitos. Somente para as pessoas físicas permanece a
possibilidade de doação em dinheiro, devidamente identificada, até
o limite legal. Também foram incluídas mais quatro qualificações de
pessoas jurídicas impossibilitadas de doar. (V. incisos VIII a XI do
art. 24 da Lei no 9.504/97.)

Doações feitas por candidatos: ficam vedadas quaisquer doações em
dinheiro, bem como de troféus, prêmios, ajudas de qualquer espécie
feitas por candidato, entre o registro e a eleição, a pessoas físicas ou
jurídicas.

Divulgação das contas pela Internet: os partidos políticos, as coligações
e os candidatos passam a ser obrigados a divulgar prestações de contas
parciais, durante a campanha eleitoral, pela rede mundial de
computadores (Internet).



118
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Relatório de Gestão – Eleições 2006

Registro dos gastos eleitorais: como conseqüência das alterações
realizadas pela nova lei, mudou-se a relação de gastos eleitorais sujeitos
ao registro, conforme texto atual do art. 26 da Lei no 9.504/97.

Coibição de irregularidades: qualquer partido político ou coligação
poderá representar à Justiça Eleitoral relatando fatos e indicando provas
e pedir a abertura de investigação judicial para apurar condutas em
desacordo com as normas relativas à arrecadação e gastos de recursos.

Distribuição de brindes: passa a ser proibida a distribuição de brindes
ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar
vantagem ao eleitor.

Showmícios: tornou-se proibida a realização de showmício e de
evento assemelhado para promoção de candidatos, bem como a
apresentação, remunerada ou não, de artistas com a finalidade de
animar comício ou reunião eleitoral.

Doação de bens e valores pela administração pública: a doação é proibida,
exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou
de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária
no exercício anterior.

No ano de 2006, o TSE expediu decisões sobre as contas
partidárias que formam entendimentos recentes, como o que
determina que, julgadas as contas em caráter definitivo pela Justiça
Eleitoral, precedido de oportunidade para que sejam sanadas as suas
irregularidades, é incabível pedido de apresentação de prestação de
contas retificadora. E, ainda, o que estabelece que deve ser observado
o disposto no inciso II do art. 31 da Lei no 9.096/95, quanto às
fundações, consideradas as de natureza pública.



119
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Relatório de Gestão – Eleições 2006

Receitas e despesas declaradas pelos comitês e candidatos
A seguir relaciona-se o total das receitas e despesas dos candidatos

e comitês financeiros para presidente da República, conforme
prestações de contas entregues ao Tribunal Superior Eleitoral:

Dos totais destacados no item anterior, não constam no Sistema
de Prestações de Contas de Campanha Eleitoral (SPCE) as informações
do Comitê Financeiro Nacional do PDT e da candidata pelo PSOL,
Heloísa Helena Lima de Morais Carvalho, uma vez que as prestações
de contas não foram recebidas no sistema, por apresentarem
incompatibilidades.

Destaca-se, ainda, que o PRP não registrou o Comitê Financeiro
Nacional e a candidata pelo PRP, Ana Maria Teixeira Rangel, não
utilizou o SPCE.

*Dados extraídos da documentação entregue pelo partido.
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3. Logística

Cada Tribunal Regional Eleitoral possui a sua própria logística
de preparação das urnas e dos locais de votação, bem como da
distribuição dos equipamentos. A Coordenadoria de Logística
(Clogi), vinculada à Secretaria de Tecnologia da Informação (STI),
juntamente com a Coordenadoria de Material e Patrimônio (Comap),
vinculada à Secretaria de Administração (SAD), formaram uma
força-tarefa para o recebimento das peças e suprimentos dos
fornecedores, “aceite” e distribuição imediata, tomando por base
os requisitos de urgência de cada TRE.

A CLogi implementou página na Intranet para a coleta de dados
referentes às substituições e votações manuais, o que possibilitou maior
agilidade na consolidação das informações, permitindo à Assessoria
de Imprensa e Comunicação Social do TSE divulgar boletins com
maior freqüência.
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4. Segurança

Quanto às estratégias de segurança e auditoria implementadas
nas etapas de preparação das urnas eletrônicas, votação e totalização,
ressalta-se que, para prevenir os ataques ao Sistema Eletrônico de
Votação, foram definidas as seguintes premissas: os sistemas eleitorais
são desenvolvidos exclusivamente pelo TSE, portanto nenhuma pessoa
conhece-os em detalhes, o que inviabiliza qualquer sucesso em
tentativas de fraude; a urna eletrônica só aceita sistema operacional e
aplicativos da Justiça Eleitoral, devidamente assinados digitalmente,
sendo que os aplicativos oficiais só funcionam no dia eleição, no
período de 7h às 17h – por conseguinte, a urna deixa de funcionar
com qualquer alteração no código executável.

Em sua concepção, a urna eletrônica foi idealizada para não
possuir nenhuma conexão com o mundo externo, muito menos com
a Internet, o que impossibilita a sua invasão. Além disso, a urna possui
dispositivos de lacres físicos e lacres digitais.

Em relação à comunicação de dados, a rede utilizada para
transmissão dos boletins de urna é privada, ou seja, não utiliza a
Internet, e os dados transmitidos são criptografados e assinados
digitalmente para garantir integridade e confidencialidade durante todo
o processo de transmissão.

Com o objetivo de garantir a transparência do processo
eletrônico de votação, o código-fonte dos sistemas eleitorais é
apresentado e fica à disposição dos partidos políticos e seus
técnicos por 180 dias, antes das eleições, para análise. Após, geram-
se os programas executáveis, que são assinados digitalmente pelos
servidores do TSE e por todos os participantes, incluindo os
partidos políticos, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e o
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Ministério Público. Por fim, os resumos digitais dos programas
são publicados na Internet, para garantir sua integridade, e
posteriormente distribuídos aos TREs.
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5. Estatísticas eleitorais*
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TSE, www.tse.gov.br
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1.1. Eleitorado
1.1.1. Dados gerais de 2006
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1.1.2. Eleitorado por estado/país

Período: Junho 2006.
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1.1.3. Zonas eleitorais por faixa de eleitores
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1.1.4. Seções eleitorais com mais de 500 eleitores

Período: Junho 2006.
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1.1.5. Crescimento do eleitorado



132
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Relatório de Gestão – Eleições 2006

1.1.6. Eleitorado por sexo

Período: Junho 2006.
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1.1.7. Eleitorado por faixa etária

Período: Junho 2006.
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1.1.8. Eleitorado menor de 18 anos

Período: Junho 2006.
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1.1.9. Crescimento do quantitativo do eleitorado filiado
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1.1.10. Filiação partidária por estado
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1.2. Batimento eleitoral
1.2.1. Cancelamento de títulos eleitorais

1.2.2. Operações requeridas no período de encerramento do alis-
tamento eleitoral

* Período: 26.1.2006 (identificação dos faltosos) a 30.3.2006 (cancelamento).
** Período: 2.2006 a 9.2006.

Dados computados em 27.11.2006, sujeitos a modificação.
Mês/ano de referência relativo à data em que o eleitor requereu a operação. Apenas
documentos efetivamente atualizados.
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1.2.3. Total de agrupamentos de duplicidade/pluralidade (coincidência)

Dados computados em 27.11.2006, sujeitos a modificação.
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1.3. Candidaturas
1.3.1. Cargos em disputa por estado

Dados referentes à situação em 31.10.2006.
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1.3.2. Registros de candidatura

Dados referentes à situação em 31.10.2006.
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Dados referentes à situação em 31.10.2006.
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Dados referentes à situação em 31.10.2006.
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Dados referentes à situação em 31.10.2006.
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Dados referentes à situação em 31.10.2006.

1.3.3. Candidatos por cargo
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1.3.4. Candidatos por cargo e grau de escolaridade

Dados referentes à situação em 31.10.2006.
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1.3.5. Candidatos por sexo e faixa etária
1.3.5.1. Presidente da República

Dados referentes à situação em 31.10.2006.

1.3.5.2. Governador

1.3.5.3. Senador

Dados referentes à situação em 31.10.2006.

Dados referentes à situação em 31.10.2006.
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Dados referentes à situação em 31.10.2006.

1.3.5.5. Deputado estadual/distrital

1.3.5.4. Deputado federal

Dados referentes à situação em 31.10.2006.
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1.3.6. Candidatos à reeleição

Dados referentes à situação em 31.10.2006.
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1.4. Totalização
1.4.1. Horário de término da totalização nos estados
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1.4.2. Acompanhamento da totalização nacional
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1.4.3. Justificativas eleitorais

Registros oriundos das urnas eletrônicas e da digitação do FASE167 pelos cartórios
eleitorais.
Data da extração: 28.11.2006, às 18h.
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1.4.4. Comparecimento do eleitorado com mais de 70 anos

Data da extração: 29.11.2006.
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1.4.9. Votos válidos por candidato e estado
1o Turno – Presidente da República

Última atualização: 28.11.2006.
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1.4.10. Votos válidos por candidato e estado
2o Turno – Presidente da República

Data da extração: 28.11.2006.
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1.4.11. Municípios vencidos por candidato a Presidência – 2o Turno
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1.4.16. Votos nominais e de legenda – Deputado federal

Data da extração: 28.11.2006.
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1.4.18. Votos nominais e de legenda – Deputado estadual/distrital

Última atualização: 28.11.2006.
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1.4.19. Relação dos candidatos eleitos
1.4.19.1. Presidente

1.4.19.2. Governador
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1.4.19.3. Senador
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1.4.19.4. Deputado federal
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1.4.19.5. Deputado estadual/distrital
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6. Instruções/Resoluções – Eleições 2006

Ao Tribunal Superior Eleitoral compete expedir todas as ins-
truções necessárias ao cumprimento da legislação eleitoral.

Para as eleições de 2006, a Corte expediu as seguintes instruções e resoluções:
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